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ANÁLISE TEMPORAL SOBRE OS INVESTIMENTOS NO PROGRAMA 
BOLSA FAMÍLIA NA MICRORREGIÃO DE FREDERICO 
WESTPHALEN 
 
Analysis temporal of the investments in the family scholarship program in the 











O presente artigo buscou analisar os investimentos socioeconômicos no Programa Bolsa 
Família (PBF) nos 27 municípios que compõem a microrregião de Frederico Westphalen do 
Estado do Rio Grande do Sul, nos últimos três anos, realizando um comparativo com os dados 
do Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal. Discorreu-se sobre o principal programa 
de transferência de renda do Brasil, o Programa Bolsa Família, criado pelo Governo Federal, 
com a finalidade de combater a pobreza e a desigualdade de renda no País. Através de um 
sistema de transferência de renda direta e condicionada, o Programa vem ampliando o acesso 
à educação, saúde e renda para as famílias beneficiárias. Entretanto, não somente as famílias 
vêm sendo contempladas com os benefícios do programa, mas também os municípios e a 
economia que estão sendo afetados pelo impacto do Programa Bolsa Família. Quanto aos 
procedimentos metodológicos foi utilizado uso de dados secundários disponíveis nos sites do 
Portal da Transparência, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Federação 
das Indústrias do Rio de Janeiro e Ministério do Trabalho e foi feito também uma pesquisa 
bibliográfica trazendo estudos teóricos e empíricos acerca do tema proposto e documental, 
com análise comparativa dos últimos anos do Programa Bolsa Família com dados do índice 
Firjan, no viés qualitativo. Como principais achados deste estudo, pode-se apontar que o PBF 
apresenta um grande valor financeiro ativo, nos municípios da microrregião de Frederico 
Westphalen. Encontrou-se também uma relação positiva entre os repasses do PBF e os índices 
de desenvolvimento municipal, em especial os índices de saúde e educação sendo estes 
condicionalidades para o recebimento do benéfico do PBF. 
 




The present article sought to analyze the socioeconomic investments in the Family 
Scholarship Program (PBF) in the 27 municipalities that comprise the microregion of 
Frederico Westphalen of the state of Rio Grande do Sul in the last three years, performing a 
comparative with the data of the FIRJAN index of Municipal Development. Discussed about 
the main program for the transfer of income from Brazil, Family Scholarship Program, 
                                                          
1
 Discente do Curso de Especialização em Liderança e Sustentabilidade pela Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul – UERGS unidade de Frederico Westphalen. E-mail: veridiane.kronbauer@hotmail.com 
2
 Professora Adjunta do Curso de Especialização em Liderança e Sustentabilidade pela Universidade Estadual do 
Rio Grande do Sul – UERGS unidade de Frederico Westphalen. E-mail: claudia-wesendonck@uergs.edu.br 
 
 
ANÁLISE TEMPORAL SOBRE OS INVESTIMENTOS NO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA NA 
MICRORREGIÃO DE FREDERICO WESTPHALEN 
 




GEDECON, v.5, n.2, 2017 - p.1-18.  
created by the Federal Government for the purpose of combating poverty and inequality of 
income in the country. Through a direct and conditioned income transfer system, the Program 
has been increasing access to education, health and income for beneficiary families. However, 
not only are families being contemplated with the benefits of the program, but also the 
municipalities and the economy that are being affected by the impact of the Family 
Scholarship Program. In relation to methodological procedures secondary data were used on 
the websites of the portal of transparency the Brazilian Institute of Geography and Statistics 
(IBGE), Federation of Industries of Rio de Janeiro and the Ministry of Labour. Still, 
bibliographical research was used by bringing theoretical and empirical studies about the 
proposed and documentary subject, with comparative analysis of the last years of the Family 
Scholarship Program with data of the FIRJAN index in the qualitative bias. As the main 
findings of this study, it can be pointed out that the PBF presents a large active financial value 
in the municipalities of the microregion of Frederico Westphalen, a positive relationship was 
also found between onlending of the PBF and the municipal development indexes, especially 
the health and education indexes being these conditionalities to receive the benefit of the PBF. 
 




Os gastos públicos investidos em políticas sociais são utilizados pelo Estado para 
atender suas demandas políticas e constitucionais, a fim de gerar um estado de bem estar 
social para a população em situação de vulnerabilidade socioeconômica, eliminando 
consistentemente as múltiplas dimensões de pobreza e combatendo assim a desigualdade 
social. No entanto faz necessário que este gasto público seja produtivo para atender a 
demanda especifica ao qual foi direcionado, cumprindo assim sua função formal e legal. 
Desde o início dos anos 90, com o surgimento do debate em torno da implementação 
legal de uma renda mínima, tendo, a princípio, alcance a todos os brasileiros, vem se 
discutindo o papel do Estado junto às demandas sociais por meio das políticas públicas. Os 
programas sociais tem seu fator de impacto no reaquecimento das células da microeconomia, 
estrategicamente gerenciado, uma vez que o valor recebido por meio do Programa Bolsa 
Família subsidia o consumo, e não a geração de poupança. 
Pela grande abrangência que tomaram desde 2004, os programas sociais passaram a 
refletir no trabalho e no processo de desenvolvimento local, o Programa Bolsa Família que 
tornou-se o maior e mais ambicioso programa de transferência de renda da história do Brasil. 
Seu principal objetivo é o de combater a fome e a miséria, promovendo a emancipação das 
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famílias em situação de risco e gerando uma evolução socioeconômica. Assim, o 
desenvolvimento é a resultante de uma transformação da realidade, revendo o ciclo estagnado 
da miséria, e da pobreza. 
Considera-se a importância que o governo federal tem alocado aos programas sociais, 
em especial o Programa Bolsa Família, juntamente com a função legal que recai sobre os 
gastos acerca do seu impacto causado, emerge a seguinte questão de pesquisa: Qual a relação 
da destinação de recursos orçamentários do Programa Bolsa Família e os índices de 
desenvolvimento nos 27 municípios da microrregião de Frederico Westphalen? Buscando 
assim, segmentar as suas variáveis de modo a integrar a analise desta causa/efeito. 
Desta forma este artigo traz como objetivo geral avaliar a relação dos gastos públicos 
com políticas sociais, em específico o Programa Bolsa Família, comparando a destinação de 
recursos do PBF aos índices de desenvolvimento nos 27 municípios da microrregião de 
Frederico Westphalen. Para subsidiar as respostas acerca deste tema proposto, busca-se 
levantar os repasses do Programa Bolsa Família dos municípios, nos três últimos anos, 
relacionando com os índices de desenvolvimento municipal, de modo a entender o 
comportamento das suas variáveis. 
Este assunto tem atraído pesquisadores de diversas áreas do conhecimento como 
economia, ciências sociais e políticas, administração, entre outras, por ser um tema tão 
importante e ao mesmo tempo tão complexo se fazendo assim necessárias várias óticas de 
entendimento para conseguir declarar suas informações. 
 
 2 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA  
 
Os programas de transferência de renda com condicionalidades são políticas públicas 
importantes para a diminuição da pobreza, muitos países em desenvolvimento tem adotados 
estes programas como estratégias para a redução da pobreza e da desigualdade social. No 
Brasil o Programa Bolsa Família (PBF) constitui-se na maior política de assistência social 
brasileira, como programa de transferência de renda direta.  
Para Klein (2005) o governo Fernando Henrique Cardoso, instituiu alguns Programas 
de Proteção Social aos quais dentre eles estão: os programas Bolsa Escola e Bolsa 
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Alimentação, o Auxílio Gás dentre outros programas de assistência e geração de renda. O 
Programa Bolsa Escola foi criado com o objetivo de proporcionar um compromisso das 
famílias em manter seus filhos estudando, sendo esta a contrapartida para ter acesso ao 
benefício. 
Segundo Senna et al. (2007) acrescentam que os objetivos não são apenas 
proporcionais a redução da pobreza, mas sobretudo a eliminação do trabalho infantil. 
Consideram que a falha dos programas Bolsa Escola e Bolsa Alimentação foi que alguns de 
seus critérios eliminavam a possibilidade de outras famílias, tão pobres quanto às 
beneficiárias, receber as transferências. Por isso, em 2003, durante o início do Governo Lula, 
todos os benefícios foram unificados criando o Programa Bolsa Família. 
O PBF foi criado como Medida Provisória nº 132, de 20 de outubro de 2003, 
convertida em lei em 9 de janeiro de 2004, pela Lei Federal nº 10.836, com a finalidade de 
unificar a gestão e a execução das ações de transferência de renda de outros programas 
preexistentes, tais como: Bolsa Escola, Cadastro Único do Governo Federal, Bolsa 
Alimentação, Programa Auxílio-Gás, Programa Fome Zero. 
Para Soares, Ribas e Osório (2007) apresentam dados que incluem esse programa 
como um dos maiores em transferência de renda do mundo. Segundo esses estudiosos, no ano 
de 2010 o benefício já abrangia um total de 11 milhões de famílias. Já para Klein (2005, p. 
31) o surgimento do Programa Bolsa Família ocorreu sobre bases bem definidas, “a 
construção de uma democracia social que assegure condições de igualdade aos indivíduos”. 
Desta forma, o programa Bolsa Família torna-se numa ação efetiva de transferência de renda 
para as famílias mais carentes e proporciona o rompimento do ciclo de transmissão da 
pobreza, sendo estes os dois objetivos básicos do programa. Segundo os autores, o 
cumprimento das condições educacionais e de saúde são mecanismos para o cumprimento dos 
objetivos de transferência monetária. 
O PBF visa assistir famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, compostas por 
crianças, adolescentes e gestantes. É um programa de transferência de renda mensal, no qual 
considera-se em situação de extrema pobreza famílias cuja renda per capita mensal seja menor 
que R$ 85,00 ou aquelas em estado de pobreza, que possuem renda per capita de R$ 85,01 a 
R$ 170,00. O programa é exclusivamente para essas famílias, porque o valor de sua renda 
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mensal não é considerado suficiente para que as mesmas consigam sobreviver e se 
desenvolver. O benefício varia de acordo com a renda e a composição familiar. Assim mais 
do que uma política de assistência social, o PBF traz a garantia de renda mínima, bem como 
busca garantir a segurança alimentar, boas condições de saúde e promover o acesso de 
crianças e adolescentes na escola. Dessa forma, além de buscar aliviar a pobreza no curto 
prazo por meio da transferência direta de renda, o programa caracteriza-se como uma política 
de longo prazo na medida em que procura criar condições para a geração autônoma de renda 
no futuro por meio do investimento em capital humano e da interrupção do ciclo de 
perpetuação da pobreza. 
Para o sucesso de sua implantação, observa Santana (2007, p. 6) que “o Bolsa Família 
foi pensado como uma política social com gestão participativa da comunidade e por isso 
deveriam ser criados comitês gestores nos municípios”. Ponderando que o programa é, “um 
processo de emancipação que parte da família, articula com a comunidade”, e reconhece o 
Bolsa Família como um meio, não como um fim. 
No entanto, alguns autores como Senna et al. (2007) discutem a fragilidade do 
controle social do programa, baseando-se nas várias denúncias publicadas em diversos 
veículos de informação sobre corrupção no processo de cadastramento em alguns municípios. 
Mas, ao mesmo tempo, reconhecem que o controle social não é um desafio apenas para o 
Programa Bolsa Família - PBF, mas também para a política pública de forma geral. 
Para Soares, Ribas e Osório (2007) entre 1995 e 2004, a desigualdade de renda 
brasileira, medida pelo Índice de Gini, caiu cinco pontos e atribuíram 21% desta queda às 
transferências do PBF. Os autores avaliam que esta transferência de renda não retira as 
famílias da pobreza, porém para àquelas que vivem sobre pobreza extrema, estas 
transferências representam a maior parte da renda obtida pelas famílias. Acrescentam ainda, 
que o erro de inclusão no programa chega a 49%, porém essas famílias não estão muito acima 
da linha de pobreza, e o erro de exclusão próximo de 46%. 
Por outro lado, Silva (2007), apresenta uma visão um pouco menos otimista. 
Reconhecendo a importância do programa Bolsa Família na melhoria de vida das famílias, 
discute que este dificilmente atuará na redução da pobreza e que poderá até ser um regulador 
da pobreza determinada pelas próprias exigências do programa. Avalia que este deveria ser 
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um redistribuído de renda entre a população brasileira e não apenas um distribuidor. Conclui 
que os resultados do programa são modestos frente à necessidade de superação da pobreza e 
da fome no Brasil. 
De modo geral, segundo Senna et al. (2007) é preciso haver uma preocupação com o 
caráter do Programa, uma vez que não há medidas focadas na geração de emprego e renda, 
que aliadas às estratégias políticas e socioeducativas, poderiam cooperar com o rompimento 
do ciclo de reprodução da pobreza. Na opinião dos estudiosos, essa pode ser considerada a 
maior debilidade do PBF, ou seja, a incapacidade de inserir esta população adulta no ciclo 
produtivo da economia. 
Essa preocupação em relação há não geração de emprego aos beneficiários do 
Programa Bolsa Família, fomentou a realização desta pesquisa na qual analisa-se os valores 
repassados pelo PBF para os 27 municípios da microrregião de Frederico Westphalen nos 
últimos três anos e compara-se os mesmos com o IFDM – Índice Firjan de Desenvolvimento 
Municipal, no qual todos os municípios analisados são classificados com desenvolvimento 
baixo ou regular na categoria Emprego e Renda. Em contrapartida nas categorias saúde e 
educação, as quais são condicionalidades para recebimento do beneficio do PBF, nenhum dos 
municípios analisados ficou com desenvolvimento baixo. 
Na tabela abaixo verifica-se os valores repassados pelo Governo Federal através do 
Programa Bolsa Família aos municípios da microrregião de Frederico Westphalen, ao 
observar a Tabela 1 é notório o crescimento anual dos valores repassados aos beneficiários do 
PBF nos municípios analisados nos três últimos anos.  
 
Tabela 1. Dados do repasse do PBF na Microrregião de Frederico Westphalen. 
 
Repasses do PBF para os Municípios da Microrregião de Frederico Westpahlen nos últimos 3 anos 
Município 2014 2015 2016 
Alpestre R$ 528.229,00 R$ 502.978,00 R$ 480.375,00 
Ametista do Sul R$ 1.220.968,00 R$ 1.164.743,00 R$ 966.762,00 
Caiçara R$ 408.419,00 R$ 411.609,00 R$ 399.967,00 
Constantina R$ 607.569,00 R$ 620.227,00 R$ 712.990,00 
Cristal do Sul R$ 526.933,00 R$ 528.502,00 R$ 548.341,00 
Dois Irmãos das Missões R$ 328.181,00 R$ 300.356,00 R$ 275.819,00 
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Engenho Velho R$ 425.501,00 R$ 458.298,00 R$ 430.961,00 
Erval Seco R$ 1.462.671,00 R$ 1.275.540,00 R$ 1.086.222,00 
Frederico Westphalen R$ 1.853.820,00 R$ 1.857.505,00 R$ 1.859.752,00 
Gramado Dos Loureiros R$ 453.995,00 R$ 462.797,00 R$ 431.576,00 
Irai R$ 1.531.549,00 R$ 1.520.313,00 R$ 1.412.613,00 
Liberato Salzano R$ 737.357,00 R$ 725.503,00 R$ 678.663,00 
Nonoai R$ 1.681.092,00 R$ 1.554.484,00 R$ 1.382.578,00 
Novo Tiradentes R$ 346.171,00 R$ 360.524,00 R$ 380.441,00 
Novo Xingu R$ 81.193,00 R$ 80.805,00 R$ 71.027,00 
Palmitinho R$ 1.078.317,00 R$ 940.027,00 R$ 865.130,00 
Pinheirinho do Vale R$ 727.556,00 R$ 690.774,00 R$ 686.071,00 
Planalto R$ 1.450.019,00 R$ 1.440.633,00 R$ 1.309.547,00 
Rio dos Índios R$ 601.390,00 R$ 616.995,00 R$ 586.358,00 
Rodeio Bonito R$ 504.651,00 R$ 458.305,00 R$ 433.806,00 
Rondinha R$ 208.462,00 R$ 223.874,00 R$ 210.100,00 
Seberi R$ 1.905.897,00 R$ 1.943.720,00 R$ 1.958.246,00 
Taquaruçu do Sul R$ 161.677,00 R$ 156.240,00 R$ 131.498,00 
Três Palmeiras R$ 547.593,00 R$ 597.101,00 R$ 611.258,00 
Trindade do Sul R$ 1.061.690,00 R$ 1.037.498,00 R$ 880.069,00 
Vicente Dutra R$ 690.530,00 R$ 790.989,00 R$ 865.447,00 
Vista Alegre R$ 214.651,00 R$ 190.550,00 R$ 154.361,00 
Total da Região: R$ 21.054.963,00 R$ 20.542.707,00 R$ 21.222.591,00 
Fonte: Portal da Transparência (2017). 
 
Na tabela acima pode-se observar que no período de 2014 a 2016 o valor repassado 
aos municípios variou R$71.027,00 a R$1.958.246,00, sendo o município de Novo Xingu 
com o menor valor recebido nos 3 anos, bem como com a diminuição do valor do repasse 
anualmente. Já o município de Seberi teve o maior valor de recursos recebidos no mesmo 
período acompanhado do aumento anual dos repasses, o que nos chama a atenção tendo em 
vista que em termos de população Seberi não é o mais populoso da microrregião. 
A situação apresentada não é considerada como satisfatória, pois, espera-se que os 
valores repassados aos municípios diminuam anualmente, significando assim que mais 
famílias estariam provendo sua renda e consequentemente a sua subsistência saindo da 
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condição de pobreza, bem como aumentando o desenvolvimento socioeconômico da região 
em análise.  
 
3 DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO REGIONAL  
 
O perfil do desenvolvimento socioeconômico regional pode ser alterado positivamente 
por meio de investimentos em capital humano, o que pressupõe maiores inversões em saúde e 
educação, que são muito importantes para melhorar o rendimento das famílias. Esses gastos 
não são despesas, mas sim investimentos na população auferindo mais conhecimento e 
habilidades, o que lhe tornam mais produtivos. Uma população mais produtiva aufere maiores 
ganhos em termos de Produto Interno Bruto (PIB), melhorando o PIB per capita e as 
condições de emprego e renda das regiões, pois mais produção e produtividade pressupõem 
mais excedentes e mais competitividade as empresas.  
A competitividade e as inovações dos empreendedores, capitaneados nas suas 
empresas, dependem do componente humano. Da mesma forma, o fomento e a intervenção do 
Estado precisam encontrar um “terreno fértil” que se reflete nas condições da população 
responder aos estímulos estatais por meio da qualificação, da produtividade, do 
empreendedorismo e das inovações. Isso tudo mais uma vez se reflete na expansão do Produto 
Interno Bruto e nas condições de emprego e renda das regiões. 
É certo que a mensuração do desenvolvimento socioeconômico exclusivamente por 
meio do Produto Interno Bruto não atende as prerrogativas da dimensão desse conceito, pois o 
desenvolvimento pressupõe algo mais amplo. Por isso, pesquisadores vinculados às 
Organizações das Nações Unidas (ONU), sugeriram a necessidade da agregação de outros 
indicadores, tais como: saúde, educação, ocupação e habitação para melhor definir a 
amplitude do termo desenvolvimento. Por isso, surgiram os indicadores como medidas 
parciais da realidade socioeconômica das regiões e países (SIEDENBERG, 2003). 
 A confiabilidade de um indicador é uma propriedade relacionada à qualidade do 
levantamento dos dados usados no seu cômputo. Além da relevância social, validade e 
confiabilidade, um indicador social deve ter um grau de cobertura adequado aos propósitos a 
que se presta, deve ser sensível, específico, reprodutível, comunicável, atualizável 
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periodicamente, a custos factíveis, ser amplamente desagregável em termos geográficos, 
sócios demográficos e socioeconômicos e gozar de certa historicidade (JANNUZZI, 2003). 
Os mais diversos indicadores podem dar embasamento a um trabalho cientifico, é 
necessário considerar que, com o seu uso e, também, com o ‘mau uso e abuso’ de indicadores, 
tal como é fornecido apenas uma pequena noção da realidade estudada de uma realidade bem 
mais ampla. Assim, surgiram inúmeras críticas vinculadas ao seu uso e colocando sob 
suspeita os métodos de obtenção, a ponderação de fatores, a fidelidade dos dados e as próprias 
análises (JANNUZZI, 2003; SIEDENBERG, 2003). 
O indicador usado neste trabalho na Microrregião de Frederico Westphalen foi o 
Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), o qual foi criado em 2008 pela 
Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN), suprindo a necessidade de 
monitoramento do desenvolvimento socioeconômico considerando as diferentes realidades 
direcionadas aos municípios. Vem ao longo dos últimos anos, acompanhado e divulgado 
estudo relacionado ao desenvolvimento municipal e estadual no Brasil. Segundo Souza (2013) 
este índice tem sido utilizado por vários estudos acadêmicos como proxy para medir o grau de 
desenvolvimento dos municípios e estados brasileiros. 
O IFDM avalia, com igual ponderação, as três principais áreas de desenvolvimento 
humano: “Emprego e Renda, Educação e Saúde”. A leitura dos resultados ocorre tanto por 
áreas de desenvolvimento, quanto pela análise dos índices finais, variando de 0 a 1, sendo que 
quanto mais se aproxima de 1 maior é o desenvolvimento do território (AVELINO, 2013). 
Com base nessa metodologia, FIRJAN, (2013), estipulou as seguintes classificações 
onde municípios com: 
1. IFDM entre 0 e 0,4: baixo estágio de desenvolvimento; 
2. IFDM entre 0,4 e 0,6: desenvolvimento regular; 
3. IFDM entre 0,6 e 0,8: desenvolvimento moderado; 
4. IFDM entre 0,8 e 1,0: alto estágio de desenvolvimento. 
Conforme apresentado na Figura 1, o IFDM apresenta semelhanças com o IDH, pois 
acompanha as três áreas de interesse do mesmo: Renda, Educação e Saúde, monitorando 
anualmente, o desenvolvimento de todos os municípios do Brasil. Para tanto são utilizadas 
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estatísticas públicas oficiais exclusivamente disponibilizadas pelos Ministérios do Trabalho, 
da Educação e da Saúde através do um conjunto de variáveis: 
 




Fonte: FIRJAN (2017). 
 
O impacto da aplicação dos recursos públicos em saúde, educação, emprego e renda 
sobre o desenvolvimento de um município é uma preocupação constante por parte de toda 
sociedade civil, uma vez que o cidadão, por meio do pagamento de seus impostos e tributos 
acaba por financiar a manutenção dos programas destinados ao desenvolvimento municipal. 
(SOUZA, 2013) 
Já para Gomes (2013), “as informações fornecidas pelo IFDM conseguem exprimir 
claramente os esforços públicos e privados na determinação dos componentes considerados 
básicos ao desenvolvimento de um município”. 
O IFDM é uma fonte de informação não apenas para a gestão pública na verificação 
das circunstâncias, mas também um instrumento a disposição de toda sociedade civil, entes 
públicos e privados que podem ser utilizados para auxiliar no processo de definição de 
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3.1 A microrregião de Frederico Westphalen 
 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) subdivide o Estado do Rio 
Grande do Sul em 07 mesorregiões. O presente trabalho concentra-se na mesorregião 
Noroeste do Estado, a qual possui 216 municípios, subdivididos em 13 microrregiões. 
De acordo com a Constituição Brasileira de 1988 (art. 25, §3°), a microrregião é um 
agrupamento de municípios vizinhos. Sua finalidade é integrar a organização, o planejamento 
e a execução de funções públicas de interesse comum, definidas por lei complementar 
estadual. Assim, a presente pesquisa concentra-se na microrregião de Frederico 
Westphalen/RS, a qual possui no seu limite territorial 27 municípios que abrange uma área de 
5.174Km². A população total do território é de 174.897 habitantes, dos quais 53% da 
população moram na área urbana e 47% na área rural (IBGE, 2016). 
Os municípios que formam a microrregião são: Alpestre; Ametista do Sul; Caiçara; 
Constantina; Cristal do Sul; Dois Irmãos das Missões; Engenho Velho; Erval Seco; Frederico 
Westphalen; Gramado dos Loureiros; Iraí; Liberato Salzano; Nonoai; Novo Tiradentes; Novo 
Xingu; Palmitinho; Pinheirinho do Vale; Planalto; Rio dos Índios; Rodeio Bonito; Rondinha; 
Seberi; Taquaruçu do Sul; Três Palmeiras; Trindade do Sul; Vicente Dutra e Vista Alegre.  
Nos gráficos 1, 2, e 3 apresentados abaixo temos a coleta de dados referente ao IFDM 
do período de 2011 a 2013 dos 27 municípios da microrregião. Ao analisar os indicadores, 
observei que estes expressam uma realidade socioeconômica de forma parcial, pois são 
somente representantes de um aspecto de uma realidade complexa.  
Em análise quanto aos três blocos que formam o IFDM verifiquei que há bons 
resultados quando fala em investimento, em capital humano “educação e saúde”, mas quanto 
ao quesito renda, a microrregião não encontra-se no mesmo estágio de desenvolvimento. No 
Gráfico 01 explicita-se a situação entre os anos de 2011 a 2013 quanto ao desempenho do 
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Gráfico 01. IFDM Emprego e Renda (2011, 2012 e 2013). 
 
 
 Fonte: FIRJAN (2017). 
 
Ao analisar o gráfico 01 referente ao IFDM Emprego e Renda, concluí que o 
município de Frederico Westphalen possui a melhor classificação nos três anos de análise, no 
entanto, com um crescimento muito pequeno do ano de 2012 (0,7180) para 2013 (0,7239). 
No ano de 2011, dos 27 municípios da microrregião, somente Frederico Westphalen 
teve o IFDM emprego e renda classificado como desenvolvimento moderado, os demais 26 
municípios, obtiveram baixo estágio de desenvolvimento ou desenvolvimento regular. Os 
municípios de Engenho Velho, Novo Tiradentes e Caiçara possuem os piores índices no 
mesmo período, sendo classificados com baixo estágio de desenvolvimento. 
No ranking de classificação dos melhores desenvolvimentos dos municípios em 2012, 
tem-se destacado Seberi e Palmitinho, os quais passam a ocupar o segundo e terceiro lugar, 
sendo considerados também com índice de desenvolvimento moderado. Através da análise 
percebi uma evolução de um ano para o outro desses municípios, tendo em vista que no ano 
de 2011 ambos tinham classificação de desenvolvimento regular. Dos municípios com baixo 
estágio de desenvolvimento no bloco emprego e renda temos novamente o município de 
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No ano de 2013 aparece novamente o município de Frederico Westphalen com o 
melhor IFDM no bloco emprego e renda, seguido dos municípios de Trindade do Sul e 
Rodeio Bonito, no entanto, quanto ao desenvolvimento na categoria analisada ambos 
classificam como regular, ou seja, no ano de 2013, somente o município de Frederico 
Westphalen teve desenvolvimento moderado no período analisado. 
Neste viés, seguem os gráficos representativos ao desenvolvimento humano, ou seja, 
os índices referentes à saúde e a educação da população. Assim, será possível compreender o 
aumento no que diz respeito à ‘Educação’ e ‘Saúde’, em algumas cidades da microrregião de 
Frederico Westphalen. Todavia, com base no gráfico 02 apresentado a seguir, nota-se o 
aumento gradativo da ‘Saúde’, em diversas cidades distintas.  
 
Gráfico 02. IFDM Saúde (2011, 2012 e 2013). 
 
 
  Fonte: FIRJAN (2017). 
 
Dentre os municípios que se destacam no IFDM Saúde, o município de Novo Xingu 
ocupa o primeiro lugar no ranking no ano de 2012 (0,9566) e 2013 (0,9481) e Planalto, no 
período analisado, fica entre os três primeiros colocados consecutivamente. Já o município de 
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Todos os 27 municípios da microrregião no IFDM saúde são considerados com 
desenvolvimento moderado ou alto estágio de desenvolvimento, mostrando assim uma 
relação positiva entre o repasse do Programa Bolsa Família e o IFDM saúde. Neste contexto 
há evidências para dizer que as condicionalidades do PBF nas questões da Saúde (pré-natal 
assistido – alimentação materna – acompanhamento nutricional de crianças até 7 anos), se 
relacionam de forma positiva no índice de desenvolvimento municipal. 
 
Gráfico 03. IFDM Educação (2011, 2012 e 2013). 
 
 
Fonte: FIRJAN (2017). 
 
Em relação ao IFDM Educação, a partir do gráfico 3, cheguei a uma conclusão de que 
os três primeiros colocados são os mesmos municípios, mudando apenas a ordem da 
classificação, sendo no ano de 2011: Pinheirinho do Vale (0,8384), Frederico Westphalen 
(0,8083) e Constantina (0,8005); 2012: Pinheirinho do Vale (0,8435), Constantina (0,8298) e 
Frederico Westphalen (0,8202); e em 2013: Frederico Westphalen (0,9127), Pinheirinho do 
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Verifiquei, então, que a correlação entre o IFDM Educação e o repasse para o 
Programa Bolsa Família, foi dentro dos municípios da amostra, considerada positiva, pois 
tem-se evidências que as condicionalidades do Programa Bolsa Família impactam de forma 
positiva no que diz respeito à educação. Este achado se complementa quando olhamos os 
desdobramentos das variáveis do IFDM que compõem o índice da educação, sendo estas 
diretamente ligadas as condicionalidades do Programa Bolsa Família (Taxa de matrícula na 
educação infantil – Taxa de abandono escolar – Taxa de distorção idade/série – Resultado do 
IDEB).  
Já quanto à correlação do repasse do PBF e o IFDM emprego e renda, verifiquei um 
resultado negativo, pois a maioria dos municípios não apresentaram correlação entre o IFDM 
emprego e renda e o repasse do Programa Bolsa Família, evidencia de forma geral, que não há 
uma associação, relação de força, entre esses índices abordados na presente pesquisa. 
A variável emprego e renda não mostrou relação estatística quando comparado ao 
repasse do Programa Bolsa Família, não declarando uma significância estatística na sua 
relação, de forma sintética, maior ou menor repasse do PBF não se relaciona com a variação 
dos índices municipais de emprego e renda. 
Já as variáveis educação e saúde, mostraram-se positivamente sensíveis a estes 
repasses, declarando a evidência de que maior repasse do Programa Bolsa Família é 
acompanhado de uma variação positiva dos índices de desenvolvimento municipal. Em 
síntese, teve-se como achados mais importantes que as variáveis saúde e educação mostrar 
evidências de sensibilidade quando correlacionadas ao repasse do Programa Bolsa Família, ou 
seja, maior repasse, resulta o maior índice de desenvolvimento. Todavia, a variável emprego e 
renda não mostrou significância quando correlacionadas com o repasse deste Programa. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente estudo avaliou o desenvolvimento socioeconômico dos 27 municípios da 
microrregião de Frederico Westphalen, com uma população de 174.897 habitantes, a partir do 
desempenho socioeconômico dos mesmos. Os procedimentos metodológicos foram à análise 
comparativa da última edição do IFDM referente aos anos de 2011, 2012 e 2013 e o repasse 
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dos recursos do Programa Bolsa Família nos anos de 2014, 2015 e 2016, para estes 
municípios.  
A escolha das variáveis de mensuração do Programa Bolsa Família foi realizada 
seguindo a premissa da avaliação nos impactos de programas sociais, onde determina que um 
programa social só pode ser medido naquilo que se propõem. O Programa Bolsa Família tem 
como base três eixos estruturais, sendo Educação, Saúde e Divisão de Renda. Assim a 
mensuração da avaliação de desempenho utilizou-se o Índice FIRJAN de Desenvolvimento 
Municipal – IFDM, que avalia o desenvolvimento municipal sob a perspectiva de três 
variáveis – Educação, Saúde e Emprego e Renda. 
Através desta análise, pode-se verificar uma sensibilidade entre as variáveis: repasse 
do Programa Bolsa Família e IFDM Educação e IFDM Saúde, porém não mostrou esta 
relação entre repasse do Programa Bolsa Família e a variável emprego e renda. 
Os resultados demonstraram que a microrregião do estudo necessita maior 
investimento quanto à variável emprego e renda. Nesse quesito, o indicador máximo 
alcançado na região foi o IFDM/Renda 0.7239 no município de Frederico Westphalen. A 
grande maioria dos municípios se encontra em uma faixa abaixo dos 0,5 chegando ao seu 
patamar mais baixo de 0,2973 no município de Caiçara em 2013. 
Os dados quanto à renda demonstraram o baixo nível de investimento feito na região. 
Já as variáveis educação e saúde apresentaram um perfil bem mais avançado. Assim torna-se 
evidente a necessidade de investimento público e a mobilização da sociedade civil em prol de 
ações para estimular o desenvolvimento socioeconômico. 
A microrregião tem seu foco nas pequenas propriedades rurais e agroindústrias, possui 
também grande direcionamento na prestação de serviços e comércio. Mas a geração de renda 
fica em segundo plano dificultando o desenvolvimento socioeconômico da microrregião. 
Quando analisado de forma global os valores totais distribuídos através do PBF nos 
municípios da região, onde as principais atividades são a agricultura e o agronegócio, percebi 
a grande importância deste programa, sendo que o valor recebido circulando na região em 
alimentação e bens de consumo ajudam a manter o comércio local de alguns municípios que 
são movidos basicamente pela agricultura e o PBF, sabendo que na maioria deles não existe 
nenhum tipo de indústria ou outro meio de arrecadação e geração de renda. 
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É necessário, também, o investimento através da Política de Assistência Social para 
que os beneficiários do PBF consigam ingressar no mercado formal de trabalho, assim 
consequentemente terão geração de renda e poderão sair da situação de vulnerabilidade 
econômica em que se encontram.  
Outro fator relevante analisado é que o IFDM avalia apenas empregos formais, o 
indicador de emprego é calculado através da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) e 
do CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados), ambos registros do 
Ministério do Trabalho, que contemplam apenas empregados que tenha vínculo empregatício, 
dessa forma, só irá incluir o trabalhador rural que tenha carteira assinada. Por se tratar de uma 
microrregião onde 53% da população residem em área urbana e 47% na área rural, enfatiza o 
baixo desenvolvimento do índice Emprego e renda, pois os trabalhadores rurais em sua 
maioria não possuem carteira assinada. 
Esta pesquisa proporcionou no âmbito acadêmico uma discussão acerca da eficiência 
do gasto público, em especial o Programa Bolsa Família, analisando seu contexto sob a 
perspectiva de várias ciências: Contábil, quando fala de orçamento e gasto público; 
Administração, quando aborda a avaliação de desempenho; Economia, quando trabalha com o 
gasto público, sob a ótica de intervenção, para mudar uma realidade; Social, quando se discute 
a desigualdade e divisão de renda, até a área das Ciências Jurídicas, quando trabalha a 
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Com o aumento dos acidentes de trabalho no setor de panificação e confeitaria, torna-se 
essencial a adoção de medidas preventivas e protetivas nas empresas deste segmento que 
assegurem a integridade física do trabalhador. Neste sentido, o objetivo deste estudo foi de 
avaliar os riscos ocupacionais que funcionários estejam submentidos ao longo da jornada de 
trabalho de 8 horas-dia em uma indústria de bolachas em Santiago, Rio Grande do Sul. Foram 
realizados medições dos índices de exposição ao ruído (batedeira e amassadeira industrial) e 
ao calor (forno elétrico industrial) no setor de produção. O levantamento de dados foi feito de 
forma quantitativa e qualitativa, conforme as Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério 
do Trabalho. A partir do mapeamento dos riscos pode-se sugerir medidas de mitigação dos 
riscos identificados. Todas as medições estão dentro dos limites de tolerância estabelecidos 
pelas NRs, dispensando medidas de controle. Entretanto, foram identificados riscos de 
acidentes por esmagamento (batedeira planetária) e queimadura (forno elétrico). No setor 
administrativo e de produção foram identificados riscos ergonômicos. Por fim, foram 
recomendados pequenos ajustes pontuais no que tange ao treinamento e observância das 
normas de segurança pelos funcionários como estratégia de mitigar os riscos de acidentes de 
trabalho e aprimorar o serviço de segurança de trabalho desenvolvido pelo empreendimento. 
 




With the increase of work accidents in the bakery and confectionery sector, it is essential to 
adopt preventive and protective measures in the companies in this segment that ensure the 
physical integrity of the worker. In this sense, the objective of this study was to evaluate the 
occupational hazards that employees are submitted to during the 8-hour workday in a biscuit 
industry in Santiago, Rio Grande do Sul. Measurements of the noise exposure indices (mixer 
and industrial kneader) and heat (industrial electric furnace) in the production sector. Data 
collection was done in a quantitative and qualitative way, according to the Regulatory Norms 
(NRs) of the Ministry of Labor. From the mapping of the risks can be suggested measures of 
mitigation of the identified risks. All measurements are within the limits of tolerance 
established by the NRs, dispensing with control measures. However, risks of crushing 
accidents (planetary mixer) and burn (electric oven) were identified. Ergonomic risks were 
identified in the administrative and production sector. Finally, it was recommended that small 
adjustments be made regarding the training and compliance of safety standards by employees 
as a strategy to mitigate the risks of work accidents and to improve the work safety service 
developed by the enterprise. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
No ano de 2015, o setor de confeitaria e panificação foi responsável por um 
faturamento de aproximadamente 85 bilhões de reais, representando um crescimento de 
2,7% em relação ao ano anterior de acordo com um levantamento realizado pela 
Associação Brasileira da Indústria de Panificação e Confeitaria – ABIP em 1018 empresas 
de todo o Brasil. Por outro lado, foi constatado também uma queda 3,76% no número de 
registros de trabalho, representando uma perda de 32 mil postos de trabalho (ABIP, 2016). 
Conforme constatado pelo Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho (AEAT) do 
Ministério da Previdência Social, o segmento de fabricação de produtos de panificação e 
confeitaria (Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 10.91-1) registrou 
oficialmente, no ano de 2014, 1914 acidentes do trabalho, sendo que 76,22% corresponderam 
aos acidentes típicos, 21,68% aos acidentes de trajeto e 2,08% às doenças do trabalho. O 
número absoluto de acidentes na panificação e confeitaria aumentou em 15,94% entre os anos 
de 2012 e a 2014. Neste sentido, os auditores e analistas do ministério da Previdência Social 
estimam que a diminuição do número de empregados pode ter sido motivada pela elevada 
incidência de doenças profissionais que ocorreram neste mesmo período (BRASIL, 2014). 
Os acidentes acarretam elevados ônus econômico para as empresas e, principalmente, 
aos familiares das vítimas. A quantificação dessas perdas econômicas e emocionais são de 
difícil mensuração decorrente da parcela não computável destes custos sobre o orçamento 
executado por um empreendimento (PASTORE, 2001). Estima-se que os custos ocasionados 
por estes infortúnios atinjam cerca de 20 bilhões de reais por ano no Brasil (BRASIL, 2014). 
Neste panorama, o custo com a mão de obra onerosa, a interrupção da produção, as despesas 
com os primeiros socorros, a destruição dos equipamentos e materiais, o retreinamento da 
mão de obra, a substituição de trabalhadores, a recuperação de empregados, os salários pagos 
aos trabalhadores afastados, o pagamento de horas extras, as despesas administrativas, os 
gastos com medicina e engenharia de reparação estão dentre os principais fatores que oneram 
o orçamento de um empreendimento (ALMEIDA, 2010). 
Segundo Chagas (2014), a preocupação com os custos dos acidentes de trabalho 
remete desde a década de 1930, quando Heinrich postulou a teoria dos custos diretos e 
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indiretos ao empregado e empreendimento no instante em que se efetiva um acidente de 
trabalho. Heinrich investigou sobre a quantificação dos custos dos acidentes a partir de uma 
análise econômica da sinistralidade laboral. Para exemplificação desse modelo matemático, 
foi proposto a famosa teoria do “Iceberg”, demonstrando que o custo dos acidentes de 
trabalho é superior ao valor pago pela seguradora ao sinistrado, uma vez que os custos 
indiretos resultavam em um ônus quatro vezes superiores aos custos diretos (CHAGAS, 
2014). Conforme Chagas (2014), os custos dos acidentes de trabalho e doenças profissionais, 
para a maioria dos países, estão compreendidos entre os 2,6% e os 3,8% do PIB. 
Diante desse aumento no número de acidentes de trabalho no setor, torna-se 
importante a adoção de medidas preventivas e protetivas dentro e fora das empresas, com 
o objetivo de minimizar os acidentes e as doenças ocupacionais, protegendo a integridade, 
a saúde e a capacidade de trabalho dos empregados. Para Araújo (2008), a ausência do 
conjunto de medidas protetivas e preventivas conduz a acidentes e ônus em três esferas; 
do empregado podendo causar o seu afastamento, lesões, incapacidade, dificuldades no 
sustento da família e até a morte; da empresa com a diminuição da produtividade, danos 
as máquinas, materiais/equipamentos e perdas financeiras as quais oneram o preço no 
produto final e do Estado com o aumento dos gastos previdenciários (GONÇALVES 
FILHO; RAMOS, 2015). 
No que se refere à preservação da saúde e a integridade física dos empregados, a 
Norma Regulamentadora NR-9 estabelece a obrigatoriedade de um programa de 
prevenção de riscos ambientais nas empresas. Esta Norma tem como objetivo identificar e 
analisar os riscos (físicos, químicos e biológicos), em função de sua natureza, 
concentração e tempo de exposição, que os empregados estão expostos por meio da 
antecipação, reconhecimento e avaliação com o intuito de realizar o controle dos riscos 
existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho (BRASIL, 2016).  
Em termos de engenharia e segurança do trabalho, o risco pode ser qualificado 
como qualquer situação física capaz de causar lesões a pessoas, danos à propriedade, ao 
meio ambiente ou uma combinação dos três fatores (OIT-BRASIL, 2002; BRASIL, 2016). 
Neste contexto, a análise de risco tem-se por objetivo a identificação de acontecimentos 
indesejáveis que conduzem à materialização do risco e, paralelamente, na análise dos 
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mecanismos pelos quais esses eventos indesejáveis podem ocorrer, estimando-se o 
alcance, a magnitude, a intensidade e probabilidade desses efeitos nocivos virem a ocorrer 
e comprometer o fluxo de produção e trabalho (OIT-BRASIL, 2002). 
Para Brow (1998), a análise de risco é uma ferramenta utilizada em ambientes 
industriais ou atividades que possam gerar riscos, a fim de diminuir os casos de 
ocorrências de acidentes utilizando técnicas de prevenção e proteção de potenciais perdas 
materiais e humanas. Paralelamente, Marques e Bortoncello (2007) reforçam que, mais que 
reconhecer os riscos que os empregados estão expostos, é necessário avaliá-los de forma 
quantitativa. Ou seja, é necessário definir as concentrações e as intensidades dos agentes 
físicos, químicos e biológicos, bem como analisar o tempo de exposição dos empregados a 
esses agentes. 
Paralelamente, o que se tem observado na atualidade é a existência de uma tendência 
de mudar as abordagens tradicionais dos estudos e aplicação das normas regulamentadoras 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, evitando-se a caracterização dos riscos à saúde do 
trabalhador pela análise de problemas pontuais, tais como os relacionados com o uso dos 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), implantação das medidas de proteção coletiva, 
treinamento, punição e educação dos trabalhadores, não cumprimento das normas de 
segurança e dos procedimentos, que focam as medidas preventivas de novos acidentes no 
comportamento do trabalhador, que comprovadamente têm efeito limitado (NEAL; GRIFFIN; 
HART, 2000). A nova tendência mundial é de integrar qualidade, ambiente, segurança e 
saúde no trabalho, de forma ampla e prioritária, dentro do sistema gerencial das empresas, 
para que não comprometam o ambiente, o bem-estar e a saúde de seus trabalhadores e da 
comunidade (MEARNS; WHITAKER; FLIN, 2003; GONÇALVES FILHO; RAMOS, 2015). 
Dentro deste contexto, o presente trabalho teve como objetivo analisar, identificar e 
avaliar quantitativamente e qualitativamente os riscos ambientais e ocupacionais 
existentes no ambiente de trabalho de uma empresa de bolachas no município de Santiago, 
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2 MATERIAL E MÉTODOS 
 
A pesquisa foi desenvolvida em uma empresa de bolachas de pequeno porte, 
localizada no município de Santiago no estado do Rio Grande do Sul. A empresa que atua 
no mercado desde o ano de 1996, classifica-se como de fabricação de produtos de 
panificação e confeitaria com predominância de produção própria. A empresa possui um 
efetivo de 8 empregados, sendo 2 homens e 6 mulheres, entre 25 e 38 anos. A jornada de 
trabalho da é de 8 horas diárias, com início às 7 horas e 30 minutos e fim às 17 horas e 30 
minutos, totalizando 40 horas semanais. 
A empresa é composta pelos setores administrativo/comercial e de produção. O setor 
comercial recebe os pedidos pelos clientes e repassam à ordem de serviço para o setor de 
produção o qual obedece ao seguinte fluxograma de processo abaixo. 
 




A metodologia empregada na pesquisa consistiu no levantamento de dados de forma 
qualitativa e quantitativa, por meio da análise e da avaliação dos fatores de riscos 
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ambientais e ocupacionais (físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes), 
conforme as Normas Regulamentadoras (NR-6, NR-9, NR-12, NR-15 e NR-17) do 
Ministério do Trabalho. 
Os fatores de riscos foram analisados separadamente em cada um dos setores que 
compõem a empresa. Para isso, foi realizado o levantamento dos equipamentos e 
maquinários existentes, bem como as medições de ruído ocupacional e de exposição ao 
calor (temperatura). Os equipamentos utilizados para os levantamentos dos dados foram 
um Dosímetro da marca Instrutherm modelo DOS – 500 e um termômetro da marca 
Instrubras modelo TGM-200 para medição de ruído ocupacional e exposição ao calor 
respectivamente. 
A Tabela 1 mostra as descrições e especificações de cada Norma Regulamentadora 
utilizada neste estudo. 
 
Tabela 1. Lista de Normas Regulamentadoras contendo suas descrições e especificações utilizadas para preparar 
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"estabelece a obrigatoriedade da 
elaboração e implementação, por parte 
de todos os empregadores e 
instituições que admitam 
trabalhadores como empregados, do 
Programa de Prevenção de Riscos 







"definem referências técnicas, 
princípios fundamentais e medidas de 
proteção para garantir a saúde e a 






"descreve as atividades, operações e 




"visa a estabelecer parâmetros que 
permitam a adaptação das condições de 
trabalho às características 
psicofisiológicas dos trabalhadores, de 
modo a proporcionar um máximo de 
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A metodologia utilizada para o levantamento dos limites de tolerância de ruído, 
contínuo ou intermitente, foi realizada segundo o Anexo n°1 da NR – 15. A análise 
quantitativa consistiu em medições próximas ao ouvido dos trabalhadores com o 
Dosímetro operando no circuito de compensação "A" e circuito de resposta lenta (SLOW). 
O levantamento de limite de tolerância para a exposição ao calor foi realizado segundo o 
Anexo n° 3, consistindo em medições no setor de permanência do trabalhador, na altura 
da região do corpo mais atingida, considerando a equação a seguir para a avaliação em 
ambientes internos: 
  
𝐼𝐵𝑈𝑇𝐺 = 0,7 ∗ 𝑡𝑏𝑛 + 0,3 ∗ 𝑡𝑔 
 
Em que o IBUTG é abreviação de "Índice de Bulbo Úmido e Termômetro de Globo"; 
tbn remete à "temperatura de bulbo úmido natural" e tg a "temperatura de globo", todas 
determinadas em graus Celsius (ºC). 
                              
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
As análises dos setores administrativos e comercial foram realizadas em conjunto, 
por ocuparem o mesmo espaço físico dentro empresa, diferindo apenas o cargo do 
empregado encarregado por cada atividade. Nesses setores, os postos de trabalhos são 
compostos por mesas de escritório individuais com computadores de mesa. São nestes 
postos de trabalho onde realizam-se a maior parte das atividades destes setores. 
Frequentemente um empregado se desloca até um balcão de atendimento, para o 
atendimento ao cliente, onde são realizadas as encomendas de confecção de bolachas ou 
para o recebimento das matérias primas. Em seguida o empregado repassa o pedido para o 
setor responsável pela execução e retorna ao seu posto. Os riscos ambientais analisados e 
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e apoio para 
os pés 
 
 Os riscos ergonômicos devem-se pela postura inadequada do empregado durante 
sua jornada de trabalho, isto ocorre pela mobília inadequada disponibilizada pela empresa. 
As cadeiras dos postos de trabalho não apresentam apoio para os braços e ajustes de 
regulagens do acento, também não é disponibilizado pela empresa apoio de descanso para 
os pés. Os monitores dos computadores de mesa não possuem ajuste de regulagem da 
altura da tela, e as mesas têm espaço insuficiente fazendo com que o empregado fique 
muito próximo do computador. De acordo com a NR - 17, os mobiliários do posto de 
trabalho devem proporcionar aos empregados condições de boa postura, operação de 
atividades e visualização, fornecendo suportes adequados para documentos para que evite 
a movimentação frequente do pescoço e a fadiga visual. O monitor do computador deve 
estar posicionado na superfície de trabalho e possuir altura e distância ajustável, 
permitindo corretos ângulos de visibilidade do empregador e protegendo-o contra 
reflexos. 
O setor de produção não possui posto de trabalho definido, pois os empregados se 
movimentam conforme o processo de produção do produto. Este setor é composto por 
cinco empregados, sendo dois responsáveis pela preparação da massa, um empregado 
responsável pelo forno e dois responsáveis pela embalagem e finalização do produto 









LEVANTAMENTO E AVALIAÇÃO DA SAÚDE E RISCOS OCUPACIONAIS EM 
EMPREENDIMENTO DO SETOR DE PANIFICAÇÃO - ESTUDO DE CASO 
 




GEDECON, v.5, n.2, 2017 - p.19-34.  
 
Figura 2. a) Batedeira industrial e amassadeira utilizada para a fabricação da massa das bolachas ;  




Ao receber o pedido pelo setor comercial, os empregados encarregados da 
preparação da massa das bolachas se deslocam até o estoque da empresa e reúnem os 
ingredientes necessários para a confecção do produto, os quais são pesados, misturados e 
levados para a batedeira industrial (tipo planetária) e, posteriormente para a amassadeira 
(Figura 2a). A massa finalizada é levada para uma mesa onde é aberta e recortada em 
moldes pré-definidos pela empresa. As bolachas são dispostas em quinze assadeiras. Nesta 
etapa, o empregado encarregado pelo forno leva as assadeiras para o forno elétrico 
industrial para que as bolachas assem por 40 minutos (Figura 2b). 
Com as bolachas assadas e resfriadas, os empregados encarregados pela finalização 
do produto, iniciam o processo de embalagem, etiquetamento das bolachas e enviam para 
o setor comercial para que o produto seja entregue ao cliente. Foram identificados três 
riscos ambientais no setor de produção, sendo eles, físicos, de acidente e ergonômicos.  Os 
riscos físicos identificados no setor de produção foram os ruídos, emitidos pela batedeira 
industrial e pela amassadeira, o risco de temperatura identificado devido ao uso do forno 
elétrico. Na Tabela 3 é apresentado as formas de propagação desses riscos e medidas 
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Fonte: Construção do Autor. 
 
A medição dos níveis de ruído emitidos pela batedeira e pela amassadeira foram de 
76,3 dB (A) e 78,7 dB (A), respectivamente. Conforme o Anexo nº 1 da NR – 15, os 
níveis de ruídos encontrados estão abaixo do limite de tolerância para ruído continuo ou 
intermitente, não necessitando de um nível de ação ou utilização de Equipamento de 
Proteção Individual (EPI) por parte dos empregados. 
A medição da temperatura foi realizada quando o empregado abre a porta do forno 
em funcionamento e faz a colocação das assadeiras, e a temperatura do setor quando o 
forno está em funcionamento. O IBUTG (Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo) 
quando a porta do forno está aberta foi de 26,2 ºC e a temperatura do setor foi de 25,8 ºC. 
De acordo com o Anexo nº 3 da NR – 15, o empregado que possuir um regime de trabalho 
contínuo e exercer um tipo de atividade moderada, o índice máximo de tolerância será de 
até 26,7ºC, estando exposto as condições de temperatura dentro do limite de tolerância e 
não sendo necessária nenhuma medida de controle. Apesar dos resultados favoráveis de 
temperatura, o local possui um exaustor para entrada e saída de ar além de duas portas e 
uma janela que podem ser abertas auxiliando na ventilação do ambiente de trabalho.  
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O setor de produção possui dois riscos de acidentes identificados, o de queimadura e 
o de aprisionamento ou esmagamento.  
O risco de queimadura pode ocorrer pela falta de luvas de proteção contra agentes 
térmicos quando o empregado estiver operando o forno elétrico, pois o empregado utiliza 
panos de tecidos para fazer a retirada das assadeiras do forno como medida de proteção 
contra o risco de acidente (SPELLMAN; BIEBER, 2008). E o risco de aprisionamento ou 
de esmagamento deve-se pela falta de proteção no rotor móvel da batedeira industrial 
(Figura 2a), fazendo com que o empregado tenha livre acesso, podendo causar lesões ou 
esmagamentos dos membros superiores do corpo. Segundo Spellman e Bieber (2008), a 
fabricação de alimentos tem uma das maiores incidências de lesões e doenças entre todas 
as indústrias, ficando atrás de frigoríficos em que há maior incidência de acidentes de 
trabalho e doenças ocupacionais dentre todas as indústrias de fabricação de alimentos. 
A NR-12 em seu Anexo nº 6 estabelece que as batedeiras de volume maior que 18 
litros são consideradas Classe 2, devendo ter o acesso a zona do rotor impedido por meio 
de proteção móvel intertravada por uma chave de segurança com duplo canal. Também 
deve possuir um botão de parada de emergência e um dispositivo do tipo carrinho manual 
para o deslocamento da bacia com o objetivo de reduzir o esforço físico do operador. 
Conforme a Figura 2a, observa-se que a batedeira utilizada no processo de produção está 
em desconformidade com a norma regulamentadora, não possuindo nenhuma das 
exigências da norma para que garantam a segurança do empregado. A amassadeira 
enquadra-se como Classe 1 por possuir volume igual ou maior que 13 litros e menor que 70 
litros, estando em conformidade com todos os requisitos exigidos pela NR-12. 
Assim como nos setores administrativo e comercial, no setor de produção também 
foram identificados riscos ergonômicos. Este risco ocorre pelo excesso de peso que o 
empregado carrega quando faz a reposição ou a retirada das sacas de 25 kg de matéria 
prima, de forma manual, do estoque. Em estudo similar, Barret (2013) observou que, 
mesmo estabelecendo uma rotina de treinamento e comunicação para a prevenção das 
lesões por esforço repetitivo (LER) e dos distúrbios osteomusculares relacionados ao 
trabalho (DORT), a solução definitiva ainda está distante de ser encontrada e 
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implementada devido a inerência do ser humano tornar-se mais relaxado à medida que 
adquire confiança e experiência (BARRET, 2013). 
Conforme a NR – 17, o transporte manual de cargas realizadas por um empregado, 
não deverá ter um peso que possa comprometer sua saúde ou sua segurança, devendo este 
receber treinamento ou instruções para a realização desta atividade com o objetivo de 
prevenir acidentes. Como mitigação deste risco, recomendou-se a utilização de um 
carrinho móvel para o deslocamento das matérias-primas do estoque até o setor de 
produção (LUNDGREN; MCMAKIN, 2013). 
De modo geral, no âmbito brasileiro, embora se tenha avançado tecnologicamente ao 
longo das últimas décadas; no que tange a prevenção de acidentes e doenças do trabalho 
se verifica uma evolução em ritmo diferenciado em nosso país, variando principalmente 
de acordo com o poder econômico que cada estado apresenta, nível da empresa e a força e 
a representatividade do movimento sindical (GONÇALVES FILHO et al., 2013). 
Coexistem no setor produtivo brasileiro relações de trabalho primitivo, como o trabalho 
escravo denunciado, ao lado de método modernos de gestão, que já esboça um novo 
patamar, provisoriamente chamado de qualidade de vida no trabalho, com propostas mais 
abrangentes do que o previsto pela legislação relativa a segurança e saúde no trabalho 
(DIAS, 1993; OLIVEIRA, 1998; GONÇALVES FILHO; RAMOS, 2015). 
Conforme Gonçalves Filho e colaboradores (2013), apesar dos elevados índices de 
mortalidade no ambiente de trabalho em determinados setores, representando um contexto 
ainda desfavorável para os trabalhadores no Brasil, não se deve perder a visão de processo 
e os ganhos significativos conquistados enquanto classe operária, na busca por melhores 
condições de trabalho, de saúde e de vida. De qualquer modo, permanecem alguns 
desafios a serem vencidos tais como a garantia que os avanços conseguidos legalmente 
através das diferentes Normas Regulamentadores, EPIs e EPCs cada vez mais adequados 
as condições de trabalho e segurança industrial, sejam cada vez mais implementados na 
rotina do trabalho de modo a garantir a melhoria dos ambientes de trabalho e qualidade de 
vida dos trabalhadores (GONÇALVES FILHO et al., 2013; GONÇALVES FILHO; 
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No presente trabalho, foram analisados, identificados e avaliados os riscos ambientais e 
ocupacionais que os trabalhadores estão expostos durante a jornada de trabalho. Constaram-se 
que os níveis de ruído do setor de produção assim como as medições de exposição ao calor 
estão dentro dos limites de tolerância estabelecidos pelas Normas Regulamentadoras, não 
havendo a necessidade de implementar nenhuma medida de controle. Dos riscos analisados 
nos equipamentos deste setor, dois deles apresentam risco ao trabalhador, sendo a batedeira 
planetária a que possui um maior risco de esmagamento e o forno elétrico que possui risco de 
queimaduras. A amassadeira não gera risco algum ao trabalhador, estando em conformidade 
com todos os requisitos exigidos pela NR-12. Quanto aos riscos ergonômicos, identificados 
em todos os setores da empresa, foram recomendadas soluções para a mitigação desse risco de 
acordo com o setor. 
Com a análise dos riscos ambientais e ocupacionais realizada na empresa, foi possível 
verificar que mesmo sendo uma microempresa, possui riscos que podem afetar negativamente 
a saúde dos empregados. As medidas de controle foram colocadas como melhorias para a 
mitigação destes riscos, cabendo ao empregado realizá-las ou não. Enfim, as questões 
referentes à segurança industrial e saúde do trabalhador são complexa e, para a busca de 
uma solução efetiva, demanda uma abordagem multidisciplinar com diferentes 
profissionais para a elaboração de programas de prevenção de riscos ambientais que sejam 
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ABANDONO AFETIVO: CONSEQUÊNCIAS, RESPONSABILIZAÇÃO 
E ANÁLISES JURISPRUDENCIAIS 
 






Cuida-se de expor, sob o título de Abandono Afetivo: Consequências, Responsabilização e 
Análises Jurisprudenciais, os principais fundamentos legais, doutrinários e jurisprudenciais 
sobre a temática, concentrando-se, ao final, no dano moral já assentado pelos grandes 
tribunais brasileiros por sobre a matéria. Por objetivo geral tem-se a análise sobre as 
possibilidades de responsabilização civil por danos morais no abandono afetivo no tocante à 
afetividade não despendida em razão dos filhos e a verificação da possibilidade de condenar 
os pais à indenização por dano moral. Por metodologia encontra-se fundamentalmente, quanto 
ao procedimento, a pesquisa bibliográfica, e, quanto à abordagem, a pesquisa qualitativa. 
 




The main legal, doctrinal and jurisprudential foundations on the subject, focusing on the 
moral damage already established by the major Brazilian courts over and above what has been 
described as "Affective Abandonment: Consequences, Accountability and Jurisprudential 
Analyzes" school subjects. The general objective is to analyze the possibilities of civil 
liability for moral damages in affective abandonment in relation to affection not spent on the 
children and the possibility of condemning the parents to compensation for moral damages. 
By methodology it is fundamentally, as far as the procedure, the bibliographical research, and, 
as far as the approach, the qualitative research is concerned. 
 




Não existem dúvidas em se mencionar que a família se trata da maior influência de 
indivíduo ante a sociedade. Deste modo, pode-se então afirmar a importância do berço 
familiar para a formação de um indivíduo. 
Neste sentido, a presente pesquisa visa discorrer acerca do abandono afetivo, dando 
ênfase nas questões que concernem tanto às consequências desse feito, quanto a 
responsabilização aos que o realizam. 
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O direito, diante das relações sociais contemporâneas, se vê continuamente obrigado a 
encontrar soluções que se harmonizem com a realidade. Neste cenário, surge à 
responsabilidade civil por abandono paterno-filial, tema polêmico que enseja grande debate 
no ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que se tornou forma de pleitear na justiça, uma 
indenização pela falta de afeto do pai e pelo descumprimento de deveres garantidos aos filhos. 
Nesse contexto, o presente trabalho buscará estudar sobre as possibilidades de 
responsabilização civil por danos morais decorrente de abandono afetivo nas relações entre 
pais e filhos, analisando se essa medida tem caráter de reparação dos prejuízos causados no 
desenvolvimento do indivíduo que sofre o abandono, trazendo o posicionamento dos tribunais 
brasileiros acerca da matéria, bem como analisar a natureza jurídica da afetividade e da 
responsabilidade dos genitores através dos posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais. 
 
2 A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA MARITAL NO DESENVOLVIMENTO DOS 
FILHOS 
 
Com base nos ensinamentos religiosos aos quais se tem acesso, entende-se por família 
uma entidade formada inicialmente pela figura do marido e da mulher, e só posteriormente 
existe a ampliação por meio dos filhos, de modo que, a família cresce por meio do casamento. 
Com o decorrer dos anos a sociedade viu a necessidade de se criarem determinadas 
regras com o intuito de organizar de maneira mais eficiente o que se conhecia por família foi 




2.1 A Evolução da Legislação 
 
No que concerne o entendimento do Código Civil de 1916 acerca do conceito de 
família pode-se afirmar que o mesmo abordava sobre o pátrio poder, que se tratava dos 
direitos incumbidos ao pai ou a mãe por meio do poder de guarda, onde os mesmos deveriam 
proteger e educar os filhos, formando-os para a vida em sociedade
3
. 
O primeiro dispositivo da legislação brasileira que mencionou a importância da 
família foi a Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, que passou a vigorar 
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em 16 de julho de 1934, que mencionava em seu artigo 144 o seguinte texto: “A família, 
constituída pelo casamento indissolúvel, está sob a proteção especial do Estado”4. 
Só a partir do dispositivo legal mencionado, é que a palavra família passou a fazer 
parte dos códigos posteriores, onde cada vez mais foi se aprimorando e ampliando o conceito 
da mesma e mencionando sua devida importância.  
Cabe mencionar um marco importante acerca da evolução do direito de família com o 
decorrer dos anos, o qual se trata da Constituição Federal de 1988, onde o legislador 
pretendeu driblar a desigualdade e o preconceito no direito de família brasileiro, e introduziu 
ainda no referido dispositivo legal o conceito de união estável, entre outras mudanças. 
 
2.2 Direito de Família e a Constituição Federal de 1988 
 
Em 1988, quando passou a vigorar a atual Carta Magna, foi que a conceituação de 
família recebeu determinada proteção, como consta em seu artigo 226. 
Em termos simples, é possível afirmar que, o direito de família, consiste em um 
conjunto de normas e regras que são aplicáveis especificamente as pessoas que são ligadas 
pelo vínculo de parentesco, casamento, e até mesmo pela adoção
5
. 
No entendimento do direito de família, existem várias formas de se constituir uma 
família com todos os seus direitos e deveres. A forma mais segura para construir uma família, 
para o âmbito jurídico se trata do casamento. E como previsto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 
226 da Constituição Federal, o mesmo pode ser realizado tanto de forma religiosa, quanto 
civil, firmado em cartório, sendo reconhecido pelo Direito, apenas o casamento civil. 
O Poder Judiciário atento as modificações da sociedade e ao mencionar a 
complexidade das relações familiares incluiu a União estável, como entidade familiar, 
modificação substancial que acrescentou o §3º no art. 226 CF, independente da união ser 
formada por heterossexuais ou homossexuais. Assim, os filhos concebidos por vínculos 
consanguíneos ou adotados no decorrer da união pertencem a seio familiar.  
Em conformidade com outro autor, tem-se interessante definição mais explicativa 
sobre os escritos legais. Deste modo elucida-se que:  
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Direito de família é o complexo de normas que regulam a celebração do casamento 
(e da união estável) sua validade e os efeitos que (deles) resultam as relações 
pessoais e econômicas da sociedade conjugal (e da união estável), as relações entre 
pais e filhos, o vínculo do parentesco (do companheirismo) e os institutos 




Assim, o autor nos remete ao sentido mais amplo do direito de família, aclarando que 
o mesmo se trata do meio legal que visa estabelecer normas para regulamentar à vida familiar 
dos indivíduos unidos pelo casamento, parentesco sanguíneo e até mesmo o afetivo, nos casos 
de adoção, conforme mencionado anteriormente nesse contexto. 
 
2.2.1 Dignidade Humana 
 
O texto constitucional e a aplicação do Direito Civil não podem se desvincular de 
forma alguma, pois a Constituição é fonte única do Direito Civil. Os direitos fundamentais 
constituem elementos basilares do constitucionalismo. O texto constitucional possui, entre tais 
direitos, uma composição dos direitos individuais, políticos, sociais, econômicos, culturais, 
ambientais.  
No que tange a respeito do jovem e adolescente, a Carta Magna apregoa as regras 
concernentes ao Direito de Família:  
 
Art. 227: É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 




Pois, se a história constitucional brasileira pode gabar-se da presença permanente da 
Declaração de Direitos e Garantias Individuais do Cidadão, a Constituição de 1988 introduz 
direitos fundamentais específicos da criança e do adolescente e que “não se restringem apenas 
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ao artigo 227 da CF”8. Sendo conveniente que se explane sobre diversos outros direitos 
fundamentais, entre eles:  
 
a) equiparação de filhos e a vedação de designações discriminatórias relativas à 
filiação (art. 226 § 6.º). 
b) inimputabilidade dos menores de 18, sujeitos à legislação especial (art. 228). Há 
de se ressaltar que diversa é a forma de se deparar com os adolescentes infratores: a 
aplicação de medidas socioeducativas;  
c) assistência e educação por parte dos pais (art.229). 
 
O fato de se encontrarem dispersos no texto constitucional – o artigo 227 e os demais 
citados a título de exemplo – não lhes retira o status de direitos fundamentais, devendo ser 
tratados da mesma forma que todos os demais
9
. 
Ainda pode-se ir de encontro com a doutrina que afirma que os direitos fundamentais 
oriundos das regras internacionais aglutinam- se à Constituição por meio do § 2º do artigo 5º. 




Essa sistemática constitucional propôs mudanças mais do que significativas com 
referência à hipótese de colocação dos filhos no seio da família. No sistema anterior à 
Constituição Federal de 1988, os filhos pertenciam às famílias, sem que tivessem qualquer 
direito, pois na hierarquia familiar, ficavam em plano inferior, sem qualquer participação ativa 
ou passiva na família.  
Nessa perceptiva, os filhos passam a ser tratados como membros participativos da 
família, tornando-se titulares de direitos. O filho passa a ser o centro de atenção da família
11
 
no que tange à filiação, o extenso conjunto de preceitos reguladores absoluta à pessoa dos 
filhos. 
 
2.3 O Direito da Criança ao Convívio Familiar 
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Realizado um estudo geral da bibliografia a respeito do tema pode-se constatar que o 
afeto se caracteriza como uma importante ferramenta, que pode auxiliar na resolução de 
inúmeros conflitos no âmbito familiar. 
Com base em inúmeros ensinamentos jurídicos existentes, sabe-se que, todo brasileiro, 
sem nenhum tipo de distinção, é norteado por uma série de deveres e por consequência e até 
para uma melhor qualidade de vida é regido por vários direitos também. 
Deste modo, cabe salientar que entre diversos direitos que são direcionadas 
especialmente as crianças e adolescentes, encontra-se o direito ao convívio familiar, que se 
trata de um direito fundamental para o desenvolvimento para a vida adulta. 
Primeiramente destaca-se a legislação pertinente aos deveres dos pais em relação aos 
filhos. Estes deveres podem ser encontrados em diversos dispositivos de nosso ordenamento 
jurídico, entre eles, destacamos os seguintes: artigos 227 e 229 da Constituição Federal; 
artigos 3º e 22 do Estatuto da Criança e do Adolescente; e artigos 1566, IV e 1634 do Código 
Civil. 
Além de tais dispositivos, também achamos sempre oportuno recordar que os pais têm 
o dever de garantir aos filhos a dignidade da pessoa humana, prevista no artigo 1º, inciso III, 
da Constituição Federal de 1988, bem como estabelecer deveres para os pais com relação aos 
filhos, de assistência, criação e educação. 
Estes deveres não apresentam somente critérios materiais, mas também afetivos, já 
que conforme aclaram os dispositivos legais, cabem aos pais zelar pelos filhos, promovendo 
entre outros aspectos importes para a vida, o amor.  
Importante salientar, que a legislação estabelece esses cuidados como sendo direito 
dos filhos e dever dos pais, de modo que, caso estes descumpram com tal exigência, cabe ao 
mesmo responder pelos seus atos, conforme menciona a doutrina: 
 
Poderíamos dizer que o dever dos pais para com os filhos deriva do dever conjugal 
de guarda, sustento e educação dos filhos. A inobservância deste dever pode 
configurar, também, segundo o Código Penal, crime de abandono material ou 
abandono intelectual, além de dar causa à suspensão ou destituição do poder 





                                                          
12
 CASSETARI, Cristiano. Responsabilidade civil dos pais por abandono afetivo de seus filhos- Dos deveres 
constitucionais. Revista IOB de Direito de Família, Porto Alegre, v. 9, n.50, p.87-99, out/nov 2008. 
 
 





GEDECON, v.5, n.2, 2017 - p.35-56.  
Detecta-se que os pais não cumprem com suas obrigações de promover tanto o 
sustento, quanto o afeto para com os filhos, os mesmos devem responder pelos seus erros e de 
alguma forma, reparar os danos. 
Para ilustrar a questão, a obrigação alimentar de ambas as partes nos casos de cônjuges 
separados. O legislador é claro ao mencionar que cabe aos genitores assegurar as necessidades 
vitais dos filhos, as quais se enquadram alimentação, educação, lazer, vestimenta, entre 
outros. 
Destarte, é possível perceber que, o cuidado, zelo e afeto também se enquadram nas 
necessidades vitais do ser humano, uma vez que, a presença do desamor pode acarretar em 
danos psicológicos que em alguns casos são irreversíveis.  
A falta do convívio do pai, com a ruptura dos genitores, acaba sendo inevitável a 
distância existente entre pai e filho, porém devem-se permanecer os laços afetivos e a 
presença, pois compromete o desenvolvimento saudável com a omissão destes. 
É importante salientar que, não se trata de estabelecer a obrigação de amar, ou 
indenizar nos casos de desamor, e sim priorizar os cuidados necessários aos filhos, e a 
presença física se encontra entre os mesmos. 
A legislação impõe que, nos casos de total descumprimento desses deveres, os danos 
causados pelo sofrimento sejam de reparados de alguma forma. Assim, tem-se: 
 
Não se pode rejeitar a possibilidade de pagamento de indenização do dano 
decorrente de falta de afeto simplesmente pela consideração de que o verdadeiro 
afeto não tem preço, porque também não tem sentido sustentar que a vida de um 
ente querido, a honra e a imagem e a dignidade de um ser humano tenham preço, e 
nem por isso se nega o direito de obtenção de um benefício econômico em 




Como exposto por alguns doutrinadores, o amor não tem preço porém a 
responsabilização pelos danos psíquicos resultantes desta falta, devem ser cobrados e seus 
pais responsabilizados. Os menores, popularmente dizendo, “pagam um preço alto” no seu 
começo de vida por conviver com a ausência de um ente, ente este totalmente essencial, 
formador de caráter, conduta e base de personalidade.  
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Logo, os prejuízos causados pelo abandono afetivo podem afetar a construção da 
personalidade, e uma vez preenchidos os requisitos da responsabilidade civil, deverá ser 
analisada a existência de uma conduta ilícita do pai ou da mãe e o nexo causal. Assim, além 
de tentar compensar o dano sofrido, a condenação visa inibir ações semelhantes no futuro. 
 
Especialmente nas hipóteses de separação judicial por descumprimento de alguns 
dos deveres do casamento. [...] cabível a indenização quando houver dano ao 
consorte em razão de tal descumprimento, não se enquadrando nessa hipótese o 
simples desamor, pois falta de amor, por si só, não pode acarretar qualquer 
consequência jurídica, já que amar não é dever jurídico, inexistindo ato ilícito na 
falta de amor. 
 
2.3.1 Dos Filhos 
 
No passado, os filhos, eram “lateral, periférico e quase acessório”14. 
Em 1924 a Declaração de Genebra já estabelecia a “necessidade de proclamar à 
criança uma proteção especial”, mais tarde em 1948 no mesmo sentido a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas impunha a criança e ao adolescente “o 
direito a atendimento e cuidados especiais”. 
Com o decorrer dos tempos, as crianças e adolescentes passaram a ser cada vez mais 
amparadas pela legislação, de modo que no ano de 1959 a ONU em união a declaração 
Internacional dos Direitos da criança e do Adolescente que: 
 
A criança gozará de proteção especial e disporá de oportunidades e serviços, a serem 
estabelecidos em lei, por outros meios, de modo que possa se desenvolver física, 
mental, moral, espiritual e socialmente de forma saudável e normal, assim como em 
condições de liberdade e dignidade. Ao promulgar leis com este fim, a consideração 




Destarte, o legislador nos remete ao entendimento de que, prioriza-se em qualquer 
situação o bem-estar do menor, sem que faça distinção acerca de suas origens ou de qualquer 
outro tipo, visando sempre o bom desenvolvimento das crianças, bem como as assegurando 
uma vida digna. 
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Por essas razões que, os filhos passaram a ter sua proteção assegurada a partir do texto 
constitucional de 1988. No entanto, os direitos resguardados aos filhos evoluíram de modo 
que, atualmente se tem um dispositivo que é voltado para os mesmos, o ECA (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). 
O ECA veio como complemento da legislação, e trata especificamente das crianças e 
adolescentes, destacando tanto os seus direitos, como também seus deveres e obrigações 
diante da sociedade. Assim, os mesmos têm  mais segurança também no caso de separação 
dos cônjuges.  
Nossa Carta Magna prioriza sempre a dignidade humana. Nesse norte, visando 
estabelecer maior valorização do âmbito familiar originou-se o princípio do melhor interesse 
do menor. 
Tal princípio preconiza o zelo daqueles que se encontram em situação de fragilidade e 
vulnerabilidade, quais sejam a criança e adolescente, uma vez que os mesmos estão passando 
pela fase de formação de personalidade  
Deste modo, fica subentendido que a criança e adolescente contam com o amparo 
legal também deste princípio para que se possa garantir que os mesmos cheguem na vida 
adulta de maneira que se faça cumprir o que foi estabelecido pelo mencionado artigo 227 da 
Constituição Federal. 
Nesse sentido, Silva elucida que: 
 
Acerca do tema a melhor doutrina preceitua que o princípio do melhor interesse da 
criança atinge todo o sistema jurídico nacional, tornando-se o vetor axiológico a ser 
seguido quando postos em causa os interesses da criança. Sua penetração no 
ordenamento jurídico tem o efeito de condicionar a interpretação das normas legais. 
Por isso, na aplicação da Convenção, o magistrado precisa ter em mente a aplicação 
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3 O AFETO ENTRE PAIS E FILHOS E A DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 
FAMILIAR 
 
O afeto nas relações familiares é decorrente dos princípios do Direito de Família, na 
Constituição Federal de 1988 e em Leis específicas de proteção aos entes familiares. Entende-
se que, é através do afeto que as pessoas dão o seu melhor para proteger e compreender o 
outro e isso acontece em todo tipo de relação. 
No caso do afeto entre pais e filhos, o núcleo de proteção e compreensão tem como 
função moldar e estruturar o desenvolvimento psíquico da criança, onde irá prepará-la para 
futuras situações em que a vida em sociedade reserva. 
A afetividade é considerada como a base dos relacionamentos humanos, pois é a 
primeira forma de envolvimento que o indivíduo tem com o mundo, assim:  
 
Afetividade (de afeto+ idade) Qualidade psíquica conjunto de fenômenos psíquicos. 
Que se manifesta sob a forma de emoções, sentimentos e paixões, acompanhadas 
sempre de impressão de dor ou prazer, de satisfação ou insatisfação, de agrado ou 




Portanto, é necessário cuidar dessas emoções de maneira adequada, pois ela será um 
precioso suporte para uma vida equilibrada, ou seja, o vínculo construído entre pais e filhos é 
essencial para um desenvolvimento saudável. Logo, “a afetividade é o fundamento de todo o 
crescimento, relacionamento e aprendizagem humana
18”. 
Nesse sentido, a dignidade da pessoa humana se caracteriza diante da existência da 
natureza humana interligada aos aspectos que solidificam e o sentimento afetivo, o que torna 
os indivíduos capazes de lidar com as suas emoções em limites aceitos pelas regras da 
sociedade, facilitando a convivência com outras pessoas. 
Em suma cabe mencionar que a falta de afeto pode ser um incentivo ao 
desenvolvimento de comportamentos antissociais e traumas, o que de fato exige um 
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acompanhamento psicoterapêutico, onde um profissional capacitado auxiliará o indivíduo a 
reestabelecer seu histórico de vida
19
. 
Sem dúvidas os pais possuem grande influência no desenvolvimento saudável dos 
filhos. Essa responsabilidade deve ser estendida mesmo após a dissolução conjugal, o que não 
é um procedimento de fácil.  
A separação conjugal traz inúmeras mudanças no círculo familiar, no homem, na 
mulher e principalmente os filhos, o que nos remete aos problemas de afetividade entre pais e 
filhos. No momento em que ocorre essa separação, a guarda o filho normalmente permanece 
com a genitora, sendo esta uma realidade da maioria das famílias. 
Os casos em que os a guarda destina-se ao pai, ainda são raros, tendo em vista que 
ainda vivemos em uma organização tradicional de papeis de gênero que condicionou a 
estrutura familiar. Contudo, nos últimos anos, tem aumentado o número de pais que estão 




Diante da separação, os pais sentem a ausência dos filhos e muitos mantêm o desejo de 
conviver, cuidar, educar, amar os filhos. Existe a dificuldade em lidar com a separação, que 
muitas vezes é rompida com brigas, discussões, e de forma não amigável, sendo difícil o 
processo de desvincular do relacionamento, sendo este um fator de grande preocupação em 
relação às crianças, que ficam no meio dessa “guerra” entre os genitores, sendo levados de um 
lado para o outro, sem ao menos entender o que está acontecendo.  
Com essa difícil separação, muitos genitores acabam rompendo não só com a mãe, 
mas também com os filhos, se afastando definitivamente e fazendo com o que a criança perca 
total vínculo afetivo e presencial do pai, que se deixa levar por mágoas, não pensando que há 
uma criança no meio dessa ruptura dolorosa, e que os sentimentos do menor devem ser 
levados em primeiro lugar, como elucida o princípio do melhor interesse. 
Cabe aos pais, em casos em que os filhos permaneçam com a mãe, domar e 
administrar essa ruptura para que elas não sejam afetadas em casos de separações litigiosas, 
pois se tratam da parte mais frágil deste vínculo, menores e/ou adolescentes que se encontrar 
no meio de um litígio, amparados por pais que estão enfrentando momentos difíceis. 
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Nesse viés, Ramires leciona que muitas crianças perdem o contato com o genitor por 
não possuir a guarda. Estatisticamente falando cerca de oito a cada dez crianças permanecem 
com a mãe, no entanto, elas perdem o contato com os pais ou mantêm um contato com 
intervalos longos e o fato de não morarem juntos torna-se um agravante nessa relação. 
Nesse sentido, a psicóloga Rosangela Martins esclarece o que realmente afeta a 
criança no momento da separação, ensinando que: 
 
É essencial de que o casal não envolva os filhos em seus desentendimentos, 
mantendo-os fora da discussão. Estudos realizados mostram que distúrbios 
emocionais que ocorrem com os filhos de pais separados, não se devem 
necessariamente a separação, mas a outros fatores envolvidos com a separação tais 
como pais que apresentam distúrbios de comportamento, que brigam muito e que 
envolvem os filhos nestas brigas. 
Quando o processo de separação é bem conduzido à criança não é seriamente 
afetada e pode ficar mais tranquila à medida que observa que os pais tomaram uma 




Em concordância com a autora, cabe complementar que no momento em que ocorre a 
dissolução conjugal, consequentemente rompem-se os elos matrimonias, por razões óbvias, 
no entanto, isso não se aplica ao vínculo de parentesco construído com os filhos, ou seja, esse 
vínculo não se desfaz e não deve ser afastado. 
Como já mencionado anteriormente, o Judiciário não tem mostrado muito apreço às 
novas virtudes desenvolvidas pela figura paterna, tudo isso devido a postura de acomodação, 
em priorizar a guarda materna. Contudo, deve-se levar em consideração que com o passar dos 
anos, a figura paterna vem ganhando valorização no desenvolvimento dos filhos. O sistema 
quinzenal de visitação estipulado aos pais induz os filhos ao desinteresse pela figura paterna. 
 
3.1 A Afetividade Como Princípio do Direito de Família 
 
Existe uma grande possibilidade de uma criança desenvolver traumas afetivos em 
razão da ausência injustificada seja do pai ou da mãe, haja vista que, todo ser humano 
necessita de cuidado e proteção desde o seu nascimento e no decorrer da vida. 
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Para maior compreender o exposto, cabe ressaltar o abandono afetivo nos casos em 
que a criança está habituada à convivência com os pais juntos e passa a conviver com apenas 
um deles após uma separação entre os mesmos, assim, Hironaka menciona que: 
 
Com efeito, com o estabelecimento efetivo de um vínculo de afetividade será mais 
fácil configurar o dano decorrente da cessação do contato e da convivência entre 
pais e filhos, na exata medida em que se conseguir demonstrar e comprovar que a 
sensação de abandono foi nociva à criança. Esta prova deve ser feita por perícia 





No entanto, existem estudos psicológicos que contradizem o exposto, afirmando que, 
não existe nada que garanta que a personalidade do ser humano evolua durante toda a vida, de 
modo que a mesma tem um determinado prazo para estar completamente formada. 
O princípio da afetividade é o princípio que fundamenta o direito de família, onde se 
tem como base os ensinamentos de Tartuce, onde o mesmo aclara que: 
 
[...] o afeto não se confunde necessariamente com o amor. Afeto quer dizer interação 
ou ligação entre pessoas, podendo ter carga positiva ou negativa.O afeto positivo, 
por excelência, é o amor; o negativo é o ódio. Obviamente, ambas as cargas estão 




O autor mencionado elucida ainda que, mesmo que o princípio da afetividade não 
esteja expresso no ordenamento jurídico, o mesmo vem ganhando cada vez mais importância, 
haja vista que, o mesmo está sendo ampliado no direito de família. 
O amor não tem valor pecuniário, mas é necessário que estes pais sejam 
responsabilizados pela lacuna gerada na vida deste filho pelo desamor e pela esta falta de 
cuidado e afeto, estes que devem ser observados como valor jurídico. 
A alienação parental, aliada com o abandono afetivo, é mais do que uma forma de 
pleitear ou quantificar um valor pecuniário ao genitor, e sim uma forma de punir este por uma 
ação dotada de grandes impactos na vida da criança e feita sem qualquer conscientização. 
Como exposto em toda a presente pesquisa, o amor é o vínculo primordial na vida de qualquer 
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indivíduo desde o seu nascimento e a indenização deve ser concedida para que, de certa 
forma, diminua os impactos causados, visto que é impossível o judiciário obrigar um pai a 
amar seu filho. Ressaltando, que o genitor não é obrigado a amar seu filho, mas é obrigado a 
cuidar. E esta falta de cuidado, e com a consequência a falta de amor, deve gerar uma 
reparação civil.  
 
4 O DANO MORAL E SUA INCIDÊNCIA SOBRE O ABANDONO AFETIVO — A 




O dano moral, sem dúvida, parece ser a responsabilização de maior envergadura em 
face da problemática do abandono afetivo, merecendo aqui capítulo especial, notadamente se 
ligando à questão jurisprudencial examinada mais de perto ao seu final. 
Há autores que aceitam perfeitamente estender o conceito de dano moral também à 
pessoa jurídica, embora seja próprio da pessoa natural. Assim, o dano chamado moral é 
aquele que afeta bens que não têm sua acepção direta em pecúnia e que, pertencentes a uma 
pessoa, são chamados de não patrimoniais. 
Explica-se também por sua vez que a denominação “não patrimonial não satisfaz uma 
conceituação substantiva por ser uma esta uma limitação desnecessária ao instituto.”24 
Há, por outro lado, quem apresente um conceito positivo (conceituação substantiva) 
aceita pela doutrina nacional e estrangeira:  
 
O que configura o dano moral é aquela alteração no bem-estar psicofísico do 
indivíduo. Se do ato de outra pessoa resultar em alteração a ela desfavorável, aquela 




Referindo-se aos ensinamentos de Eduardo A. Zannoni cita-se que o dano moral “é a 
dor, a angústia, o desgosto, a aflição espiritual, a humilhação, o complexo que sofre a vítima 
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do evento danoso, pois estes estados de espírito constituem o conteúdo do dano”, 
acrescentando que “o direito não repara qualquer padecimento, dor ou aflição, mas aqueles 
que forem decorrentes da privação de um bem jurídico sobre o qual a vítima teria interesse 
reconhecido juridicamente”.26 
 
4.2 O Dano Moral no Abandono Afetivo 
 
O dano moral existente em face do abandono afetivo dá-se quando, essencialmente, o 
pai ou a mãe de determinado indivíduo o abandona. Seja fisicamente ausente ou presente, 
algum ou alguns aspectos essenciais relativos aos cuidados que o genitor ou a genitora deveria 
com o filho ter, esteve ausente. 
O abandono afetivo, deste modo, revela-se com a atitude omissiva do genitor no 
cumprimento do rol de deveres, estes de ordem moral, advindos do poder familiar, garantidos 
no artigo 1566 do Código Civil de 2002, destacando-se a criação, educação, e de forma 
implícita, atenção, o carinho, orientação aos filhos, educação e assistências morais e, ainda, 
materiais. 
Neste sentido, os tribunais já passam a se manifestar, estipulando indenizações a 
quem, por certo período, falta com as obrigações essenciais de ordem afetiva (amplamente 
considerada), com sua prole. 
Embora tenha ocorrido em segredo de justiça, é de se reproduzir integralmente 
reportagem a examinar uma dessas decisões, abaixo estampada a esclarecer enormemente o 
assunto: 
 
Um homem que não contribuiu com a criação de seu filho foi condenado a indenizar 
o menor por abandono afetivo. O valor fixado é de R$ 22.420,00, além do 
pagamento de alimentos ao adolescente, no valor mensal que corresponde a 50% do 
salário mínimo, mais 50% das despesas médicas, farmacêuticas, odontológicas e 
com materiais escolares. A decisão é do juiz de Direito Danilo Luiz Meireles dos 
Santos, da 2ª Vara de Família e Sucessões de Anápolis/GO. 
Segundo os autos, o menor afirma que, o requerido efetuou seu registro de 
nascimento, porém nunca lhe forneceu qualquer ajuda financeira, tampouco 
contribuiu com sua criação. Argumenta que o abandono afetivo causou sérios danos 
em sua formação psicológica e na sua inserção social. Assevera ainda que não 
possui meios próprios para manter a sua subsistência. 
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O pai apresentou contestações que foram impugnadas e ainda alegou não ter 
condições de arcar com os alimentos em quantia superior a 30% do salário mínimo, 
pois um valor maior comprometeria à sua subsistência. 
Para o magistrado, a família passou a ser reconhecida como base da 
sociedade."Resguardar a pessoa dos filhos torna-se matéria de interesse social, razão 
pela qual a legislação prevê normas que devem ser observadas", afirma. 
De acordo com a decisão, o art. 227, da CF/88, "É dever da família, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária". 
O magistrado também cita o art. 19, do ECA (lei n° 8.069/90), que fala sobre a 
importância da convivência familiar. "Toda criança ou adolescente tem direito a ser 
criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de 
pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.” 
Segundo o magistrado, a indenização tem, além do caráter punitivo e compensatório, 
função pedagógica, porque visa combater as atitudes que afrontam os princípios 
constitucionais de proteção e garantia da dignidade humana. No caso específico, as 
consequências psicológicas são consideradas irreversíveis e permanentes, pois 
nenhuma conduta do pai poderá amenizar os danos do abandono. 
O juiz ainda afirma em sua decisão que "a afetividade se trata de um dever familiar, 
fundamental na formação do menor. Assim, se conclui que não se trata de mensurar 
os sentimentos, no caso, o amor paterno, mas sim, analisar se houve o 




Como visto, a compreensão do abandono afetivo envolve a constatação dos valores da 
boa criação, e da falta que o apoio dado pelos pais pode fazer na vida de alguém. Deste modo, 
como segue explicado, o abandono afetivo consiste na falta de atenção, no desprezo, no não 
reconhecimento da paternidade quando esta é patente, na falta de prestação de alimentos, 
educação e assistência à saúde, e, ainda, na falta de carinho
28
. 
Fala-se ainda da falta de aconselhamento de ordem moral, falta de interesse ou 
participação em face da vida do filho, distanciamento emocional despropositado, 
favorecimento gritante em razão de um dos filhos da prole em detrimento de outro (este 
vitimado), e até desprezo em face de sua existência, como o caso, cita, de pai que nunca 
presenteou a filha em seus aniversários, sequer lembrando de tais datas.
29
 
É claro que a somatória de eventos (e não um evento isolado) é que daria ensejo ao 
dano, este, como visto, de fundo moral, vez atingir, claramente, o conjunto de sensações 
psicológicas ou emocionais do indivíduo. Deve-se preservar as garantias constitucionais dadas 
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a esses filhos, como a convivência familiar e a paternidade responsável, bem esclarecidas na 
decisão do juiz.  
Não se pode, pois, para alguns, suportar sem a devida indenização, anos de grande 
desatenção por parte do pai ou da mãe, este convivendo ou não no mesmo lar. Para muitos, tal 
distanciamento e falta de apoio de ordem moral é, de fato, passível de reparação pecuniária, 
até porque, enfim, o auxílio emocional, afetivo, este faltou, causando-lhe prejuízos vários e o 
apoio, não apenas pecuniário a este filho, foi barrado por esse genitor de forma injustificada.  
Ressalta-se mais uma vez, a importância do amparo, cuidado e zelo a esses filhos, 
trazendo a eles um desenvolvimento sadio e uma formação de conduta e valores éticos. 
No tocante à responsabilidade civil, muitas vezes questionadas pelas decisões, 
alegando de que não há aplicabilidade da mesma, deve-se analisar que os requisitos para a 
responsabilidade civil subjetiva, são preenchidas, sendo o ato ilícito, se tratando do 
descumprimento de deveres garantidos constitucionalmente, o dano moral, sendo o abalo 
psíquico a este menor, provador por laudos psicossociais e provas testemunhas e documentos 
e finalizando assim, o nexo de causalidade entre eles, gerando assim o abandono afetivo,  
passível de reparação. 
 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
Abandono Afetivo 
100240600549390011 MG 1.0024.06.005493-9/001(1) 
INDENIZAÇÃO - ABANDONO AFETIVO - CULPA - COMPROVAÇÃO - 
NECESSIDADE. O fato é que não restou demonstrado o prejuízo moral sofrido pela 
apelante, nem mesmo o ato ilícito praticado pelo apelado. Até porque, como 
ressaltou o douto Sentenciante, de uma forma ou de outra o apelado prestou 
assistência (...). 
 
Superior Tribunal de Justiça 
Abandono Afetivo 
RECURSO ESPECIAL: REsp 514350 SP 2003/0020955-3 
CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. 
RECONHECIMENTO. DANOS MORAIS REJEITADOS. ATO ILÍCITO NÃO 
CONFIGURADO. I. Firmou o Superior Tribunal de Justiça que "A indenização por 
dano moral pressupõe a prática de ato ilícito, não rendendo ensejo à aplicabilidade 
da norma do art. 159 do Código Civil de 1916 ... 
 
Tribunal de Justiça de São  
Apelação Cível: AC 5995064900 SP 
Indenização. Dano moral. Abandono afetivo do genitor. Ausência de ato ilícito. Ao 
relacionamento desprovido de vínculo afetivo entre pai e filho não se atribui dolo ou 
culpa aptos a ensejar reparação civil. Inexistência de ato ilícito no âmbito do direito 
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Supremo Tribunal Federal  
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO: AI 661517 MG 
DESVIO DE FUNÇÃO - INDENIZAÇÃO - HARMONIA COM A CARTA DA 
REPUBLICA .1. O Tribunal Regional Federal 1ª Região confirmou o entendimento 
constante na sentença, ante fundamentos assim sintetizados (folha 113): 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REENQUADRAMENTO . DESVIO DE FUNÇÃO.  
 
TJ-RS - Apelação Cível AC 70040615510 RS (TJ-RS) 
Data de publicação: 05/07/2011 
Ementa: INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. ABANDONO AFETIVO. 
MAIORIDADE. PRESCRIÇÃO. 1. Não obstante o direito pela busca da verdade ser 
imprescritível, o mesmo não se pode dizer em relação aos direitos que dela 
decorrem. Ademais, muito embora o artigo 2028 , do novo Código Civil tenha 
recepcionado regra de transição prescricional, ainda assim, tem-se por prescrito o 
direito de pleitear verba indenizatória por abandono afetivo. 2. O pedido de 
reparação civil por dano moral, em razão do abandono afetivo, nada tem a ver com 
direito de personalidade, com direitos fundamentais ou com qualquer garantia... 
 
STJ - RECURSO ESPECIAL REsp 1298576 RJ 2011/0306174-0 (STJ) 
Data de publicação: 06/09/2012 
Ementa: RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO, 
EM SEDE DERECURSO ESPECIAL, DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS, POR ABANDONO 
AFETIVO E ALEGADASOFENSAS. DECISÃO QUE JULGA 
ANTECIPADAMENTE O FEITO PARA, SEMEMISSÃO DE JUÍZO ACERCA 
DO SEU CABIMENTO, RECONHECER A PRESCRIÇÃO.PATERNIDADE 
CONHECIDA PELO AUTOR, QUE AJUIZOU A AÇÃO COM 51 ANOS 
DEIDADE, DESDE A SUA INFÂNCIA. FLUÊNCIA DO PRAZO 
PRESCRICIONAL ACONTAR DA MAIORIDADE, QUANDO CESSOU O 
PODER FAMILIAR DO RÉU. 1. Embora seja dever de todo magistrado velar a 
Constituição ,para que se evite supressão de competência do egrégio STF, não se 
admite apreciação, em sede de recurso especial, de matéria constitucional. 2. Os 
direitos subjetivos estão sujeitos à violações, e quando verificadas, nasce para o 
titular do direito subjetivo a faculdade (poder) de exigir de outrem uma ação ou 
omissão (prestação positiva ou negativa), poder este tradicionalmente nomeado de 
pretensão. 3. A ação de investigação de paternidade é imprescritível,tratando-se de 
direito personalíssimo, e a sentença que reconhece o vínculo tem caráter 
declaratório, visando acertar a relação jurídica da paternidade do filho, sem 
constituir para o autor nenhum direito novo, não podendo o seu efeito retro operante 
alcançar os efeitos passados das situações de direito. 4. O autor nasceu no ano de 
1957 e, como afirma que desde a infância tinha conhecimento de que o réu era seu 
pai, à luz do disposto nos artigos 9º , 168 , 177 e 392 , III , do Código Civil de 1916 , 
o prazo prescricional vintenário, previsto no Código anterior para as ações pessoais, 
fluiu a partir de quando o autor atingiu a maioridade e extinguiu-se assim o "pátrio 
poder". Todavia, tendo a ação sido ajuizada somente em outubro de 2008, impõe-se 
reconhecer operada a prescrição, o que inviabiliza a apreciação da pretensão quanto 
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 Nestas decisões, o filho se encontra com 51 anos de idade e entendeu-se que o prazo 
prescricional tinha se extinguido. A 4º Turma do STJ entende que, o direito de se pleitar uma 
ação de reparação por danos morais, começa a se contar a partir da maioridade, sendo assim, 
com 21 anos prescreve. Porém, deve-se analisar caso a caso para que o Judiciário não se 
omita em relação a alguns danos, pois há casos em que os danos só são notados após a 




Por tudo que passou a ser por este trabalho examinado, podemos acreditar que seja 
possível a defesa da possibilidade e da grande validade jurídica em se peticionar, ao Poder 
Judiciário, no sentido de apreciar e decidir acerca do dano moral eventualmente sentido em 
razão de abandono afetivo. 
Nota-se que a Constituição de 1988, em sua mais profunda intelecção, promove a 
defesa da integridade física e emocional do indivíduo, falando-se de sua mais completa 
dignidade. Isto tem por implicação o direito à vida, à moradia, saúde, educação, a um lar, ao 
exercício de uma profissão. E mais, a pessoa humana, para o direito brasileiro, não pode 
sujeitar-se a algo que a lei não o obriga. 
Por tudo que passou a ser por este trabalho examinado, podemos acreditar que seja 
possível a defesa da possibilidade e da grande validade jurídica em se peticionar, ao Poder 
Judiciário, no sentido de apreciar e decidir acerca do dano moral eventualmente sentido em 
razão de abandono afetivo. 
Nota-se que a Constituição de 1988, em sua mais profunda intelecção, promove a 
defesa da integridade física e emocional do indivíduo, falando-se de sua mais completa 
dignidade. Isto tem por implicação o direito à vida, à moradia, saúde, educação, a um lar, ao 
exercício de uma profissão. E mais, a pessoa humana, para o direito brasileiro, não pode 
sujeitar-se a algo que a lei não o obriga. 
Neste sentido, ausente tal atenção geral ao seu processo psicossocial e físico de 
crescimento e amadurecimento, surge o abandono afetivo, situação em que os diversos 
auxílios à pessoa ainda sob cuidados (em razão de sua tenra idade) são negligenciados. 
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A posição da doutrina e da jurisprudência acerca dessa responsabilização, ainda gera 
muitas divergências, porém, posicionamentos favoráveis nos mostram que a possibilidade 
dessa reparação é engrandecedora e vem de forma punitiva, indenizatória e pedagógica, para 
que os genitores e os futuros genitores tenham consciência de tal descumprimentos são 
violações graves das garantias constitucionais dadas às essas crianças. Alegar que, não seja 
possível quantificar o valor do cuidado, do afeto e do amparo a esses filhos, entremos em 
contradição, pois como explana o artigo 186, do nosso Código Civil, a dignidade, a honra, a 
imagem do indivíduo são possíveis de quantificação. 
Assim, trata-se de responsabilizar civilmente estes pais pelos descumprimentos de 
deveres inerentes ao indivíduo, garantidos a eles não de forma expressa, mas de forma que 
preencha os requisitos de responsabilidade civil e de reparação por danos morais. 
Projetos de Lei estão sendo analisados no Legislativo brasileiro para que seja possível, 
a inclusão do Abandono Afetivo como ato ilícito no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
assim como a inclusão no Código Civil vigente. Esta analise colocará, enfim, a baila sobre 
esse assunto delicado, por se tratar de Direito da Família, porém será de grande valia a 
posição e a mantença de punições para que sejam preservados a responsabilidade enquanto 
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RETRATAÇÃO DO PATRIMONIO ARQUITETÔNICO 











A praça é entendida como um espaço amplo e delimitado por ruas, composto pelo 
agrupamento de elementos arquitetônicos e vegetais, voltada excepcionalmente ao desfrute 
público. Essa também se integra no conceito de paisagem sintética, ou seja, uma construção 
anteriormente natural com interferência e agenciamento humano, que pode apresentar caráter 
de patrimônio arquitetônico paisagístico por estar vinculada a fatores históricos, sociais ou 
artísticos de um pequeno grupo ou, ainda, de uma nação. A abordagem metodológica se 
define como qualitativa, de caráter exploratório. Dessa forma, o estudo objetiva elucidar sobre 
as praças como bens reconhecidos em leis, expondo as dificuldades no salvaguardo e 
exemplos destes patrimônios tombados no Brasil, bem como caracterizar e historicizar esses 
espaços públicos verdes. Por fim, nota-se que as incompreensões da amplitude dessa categoria 
de patrimônio culminam no escasso amparo legal existente, assim como na sua diminuta 
preservação. 
 




The urban square is understood as a wide and limited by streets space composed by the 
grouping of architectonics and vegetation elements, turned exceptionally to the public enjoy. 
It also integrates in the concept of synthetic landscape, that is, a previously natural building 
with human interference and agency, which can show the character of landscaped 
architectonic patrimony for being attached to historical, socials or artistic factors of a small 
group or, yet, of a nation. The methodological approach is defined as qualitative, with 
exploratory character. In this way, the study aims to elucidate the plazas as assets recognized 
in laws, exposing the difficulties of safeguarding and examples of assets listed in this category 
of assets in Brazil, as well as characterize and historicize these green public spaces. Finally, it 
is noted that the misunderstandings of the breadth of this heritage category culminate in the 
scarce existing legal protection, as well as the lack of preservation. Lastly, it is noted that the 
misunderstandings of the breadth of this category of patrimony culminate in the scarce 
existing legal protection, as well as in its diminutive preservation. 
 
Keywords: Cultural patrimony. Landscape. Urban Square. Landscaped architectonic. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A ideia de patrimônio deriva do que elencamos ou o poder público atribui, dentre 
tantos elementos e objetos do passado, para ser preservado e perpassado, ou seja, mantido na 
herança das gerações como monumentos. O patrimônio cultural é representante da identidade, 
seja de um grupo ou de uma nação como um todo, porém, nem tudo que possui vínculo de 
memória é de fato um patrimônio, havendo, na verdade, uma segregação ou eleição dos bens, 
normalmente por interesse político ou econômico. 
 
O patrimônio cultural é uma construção social, que tem como premissa a 
preservação memorial da essência da comunidade. A paisagem, como reflexo da 
produção humana no espaço tem um caráter inato de patrimônio. Ela deve estar 
inserida nos programas de educação patrimonial, ação que tem por um de seus 
objetivos, valorizar o patrimônio cultural. Através da preservação e da valorização, 
há um desenvolvimento social, possibilitado pelo olhar crítico e holístico sobre o 
processo histórico desta comunidade (CÉSAR et al, 2011, p. 468). 
 
O patrimônio cultural paisagístico também é composto pela chamada paisagem urbana 
ou paisagem cultural, sendo esta resultante da ação humanizada no espaço anteriormente 
natural. Magalhães (2015) explicita que a paisagem cultural resulta de duas interligações: da 
cultura como agente modificador, uma vez que o surgimento ou a predominância de uma nova 
geração ocasiona a mutabilidade da paisagem; e da área natural como meio que sofre as 
modificações causadas pela cultura predominante. 
A paisagem cultural é uma obra de arte em plena mutação, ou seja, obra viva da 
interação humana com os processos naturais, sendo composta por edificações, ruas, 
vegetações, veículos, pessoas e animais em plena transição temporal. Isto posto, ela está 
atrelada a percepção do observador, logo, depende da sensibilidade desse olhar e do agente 
histórico ou artístico para a atribuição de bem cultural. 
A paisagem está em constante transformação e o termo abarca, entre outros temas, a 
paisagem cultural, a paisagem urbana, o paisagismo e, portanto, subentende-se que as praças 
também estão nessa classificação, enquanto a ambiência é composta pelo bem e sua paisagem 
do entorno, ou seja, ambientação paisagística (IPHAN, 2008). Assim, tanto o que está 
inserido no sentido de paisagem, quanto de ambiência, conformam o patrimônio paisagístico, 
ainda pouco percebido como passível de preservação no contexto brasileiro.  
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Segundo Macedo (1999), a praça é entendida como um espaço amplamente livre de 
construções e delimitada por ruas, sendo que sua origem, no Brasil, está referenciada ao 
século XX, quando a urbanização tomou maior expressão e as pessoas buscaram nas praças as 
relações interpessoais, o contato com a natureza, bem como a realização de atos políticos e 
reivindicações sociais significantes que, ao longo dos anos, transformaram-se em fatos 
históricos. Ainda, nos primórdios das colonizações das cidades, na maior parte dos casos, o 
comércio, as residências e as igrejas foram construídas nas adjacências das praças, sendo que 
as malhas urbanas foram se alastrando a partir delas.  
Entretanto, no século XXI, as praças são ressignificadas, sendo que, com a 
verticalização urbana, mais do que nunca, elas dispõem da principal fonte de vegetação, de 
equilíbrio ambiental e climático, de lazer e esporte, de paisagens reconfortantes, além de 
propiciarem o convívio social. Logo, as praças são indispensáveis para a vida na cidade, 
todavia, dificilmente salvaguardadas como patrimônios paisagísticos. 
Ainda, na maioria dos casos, as cidades interioranas com sua pouca visibilidade não 
detêm tombamentos municipais, nacionais ou estaduais, sobre seu patrimônio edificado e, 
muito menos, o paisagístico, restando para a população local a iniciativa de defender e exigir 
dos órgãos públicos o devido amparo legal. 
Por conseguinte, o estudo objetiva elucidar conceitos definidores para o salvaguardo e 
o reconhecimento das praças enquanto patrimônios arquitetônicos paisagísticos urbanos, 
assim como sobre sua história evolutiva. Logo, subdivide-se em assuntos como: ‘o patrimônio 
cultural’, a fim de retratar as praças como bens reconhecidos em leis; ‘a paisagem como 
patrimônio cultural’, esclarecendo a relação do homem com o espaço; ‘o jardim histórico ou 
patrimônio arquitetônico paisagístico’, expondo as dificuldades no salvaguardo e exemplos de 
bens tombados nesta categoria de patrimônio no Brasil; e, por fim, ‘as praças’, que almeja 
caracterizar e historicizar esses espaços públicos verdes.  
 
2 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Através da elaboração da dissertação de mestrado, ocorreu a delimitação do tema do 
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Assim sendo, essa segmento da dissertação apresentou abordagem qualitativa, de 
caráter exploratório. Logo, buscou-se ampliar a compreensão sobre os assuntos por meio de 
pesquisas em conteúdos existentes, tais como: livros, trabalhos acadêmicos, sites e 
legislações, sempre com o intuito de expressar livremente o material coletado.  
 
3 O PATRIMÔNIO CULTURAL 
 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 determina que o patrimônio 
cultural é constituído de “bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira” (BRASIL, 1988). Segundo consta na mesma 
Constituição, incluem-se nessa acepção: as expressões; as maneiras de viver, criar e fazer; as 
produções da ciência, arte e tecnologia; as diversas manifestações culturais e artísticas, 
evidenciadas através de artefatos, obras, documentos, edificações e espaços; e, por fim, os 
agrupamentos urbanos e sítios com relevância histórica, paisagística, artística, arqueológica, 
paleontológica, ecológica e cientifica. 
O Decreto nº 31.049, de 12 de janeiro de 1983, em seu artigo 3 e incisos IX e X, 
define que o órgão estadual responsável, isto é, o IPHAE – Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional –, considera entre os demais bens de relevância cultural (RIO GRANDE 
DO SUL, 1983, p. 2): 
 
IX - as construções urbanas, suburbanas e rurais, de expressivo significado histórico, 
arquitetônico ou técnico; 
X - os monumentos naturais, os sítios e as paisagens de feição notável, e que, por 
suas características, devam merecer resguardo por motivos preservacionistas, 
educacionais, científicos ou de lazer públicos. 
 
Logo, as categoria de paisagem e de arquitetura paisagística são originadas por meio 
das interações do homem com o ambiente natural, pois através dessas manifestações de 
expressão, os lugares são transformados historicamente, constituindo natureza patrimonial às 
memórias e identidades sociais. Pimenta e Figueiredo (2014, p. 11) evidenciam que a partir da 
paisagem “estão presentes, seletivamente, resquícios e lembranças, herdados nos diferentes 
movimentos da sociedade”. 
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Portanto, a acepção de patrimônio – incluindo também a arquitetura paisagística – 
deriva do que elencamos ou, o poder público atribui, dentre tantos elementos do passado para 
serem preservados e perpassados, ou seja, mantidos como monumentos. Dessa forma, 
verifica-se uma triagem de alguns bens para que simbolizem a identidade do grupo, 
normalmente com motivações políticas e econômicas. Tendo a título de exemplo a segregação 
realizada pelos modernistas do SPHAN – Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – no início do preservacionismo patrimonial brasileiro, na década de 1930. Visto 
que diversas vezes, o caráter de patrimônio é justamente construído histórica e culturalmente 
por grupos políticos, a fim de convencer e criar uma imagem representante da população, 
hoje, sendo comumente empregado para fins turísticos. 
Por fim, quando se investigam proteções para o patrimônio paisagístico, percebe-se 
que em cidades interioranas, mais do que em grandes centros urbanos, o resguardo legal é 
praticamente nulo e existe uma inexpressiva participação popular. Dessa forma, os 
monumentos são abandonados ao acaso, dependendo quase exclusivamente de movimentos 
sociais para o seu salvaguardo. 
 
3.1 A paisagem como patrimônio cultural 
 
De acordo com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN, 
2008, p. 32), entende-se como paisagem: “Agenciamento paisagístico, Ambientação 
paisagística, Gruta, Lagoa, Lapa, Morro, Parque, Praia, Serra, Paisagem cultural, Paisagem 
natural, Paisagem urbana, Paisagem física, Paisagismo, Paisagístico, Zona de preservação 
paisagística, Beira-rio, Beira-mar”.  
Por conseguinte, a paisagem pode ser natural ou sintética, sendo que a primeira é livre 
de interferências humanas e a segunda é criada ou agenciada em prol das ambições e padrões 
humanos (PIMENTA E FIGUEIREDO, 2014). A partir da definição de paisagem sintética, 
desencadeia-se a compreensão de paisagem cultural, uma vez que esta, além de ser advinda 
das transformações humanas, também apresenta diferencial histórico ou artístico para um 
determinado povo ou nação. Ribeiro (2007, p. 9) complementa:  
 
Em meio a múltiplas interpretações, há um consenso de que a paisagem cultural é 
fruto do agenciamento do homem sobre o seu espaço. No entanto, ela pode ser vista 
de diferentes maneiras. A paisagem pode ser lida como um documento que expressa 
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a relação do homem com o seu meio natural, mostrando as transformações que 
ocorrem ao longo do tempo. A paisagem pode ser lida como um testemunho da 
história dos grupos humanos que ocuparam determinado espaço. Pode ser lida, 
também, como um produto da sociedade que a produziu ou ainda como a base 
material para a produção de diferentes simbologias, locus de interação entre a 
materialidade e as representações simbólicas. 
 
Ao longo do século XX, diante da interpretação das ações do homem nas áreas 
anteriormente naturais, principalmente advindas dos processos de urbanização e 
industrialização, o conceito de paisagem obteve uma acepção mais ampla (MAGALHÃES, 
2015). A autora corrobora ainda que partir de então, foram atribuídas as áreas verdes 
construídas, tais como praças, parques, jardins públicos, avenidas ajardinadas e florestas 
urbanas, a denominação de paisagens culturais. 
Quanto a constituição da paisagem: “o jardim histórico não pode ser separado de seu 
meio ou ambiente urbano ou rural, artificial ou natural” (ITÁLIA, 1981, p. 2). Ainda, o bem e 
os imóveis circundantes a ele, juntos conformam a ambientação paisagística (IPHAN, 2008). 
Logo, entende-se que as praças, incluídas no conceito de paisagem cultural, nunca estão 
isoladas do seu entorno edificado e, para melhor compreender uma praça patrimonial, 
essencialmente deve existir o estudo da ambiência – contexto – em que está inserida.   
 
3.2 O jardim histórico ou patrimônio arquitetônico paisagístico 
 
O paisagismo possui significação bastante ampla no Brasil, segundo Macedo (1999), 
pois caracteriza desde o simples plantio de um jardim até a realização de projetos amplos de 
arquitetura paisagísticas. Dessa forma, a arquitetura paisagística é normalmente associada a 
projetos de ordem vegetal e arquitetônica de grandes dimensões, como no caso de praças e 
parques. Magalhães (2015) salienta que diferentemente de Portugal, no Brasil, não há 
formação específica para arquiteto paisagista, sendo os responsáveis técnicos por projetos 
dessa ordem os arquitetos e urbanistas ou engenheiros florestais, normalmente com 
especialização na área de paisagismo. 
A mesma autora expõem que os jardins no Ocidente estão completamente interligados 
com a percepção da paisagem, pois são fragmentos desse contexto de formação da imagem. 
Magalhães (2015) relata também, que o jardim histórico é uma vertente da paisagem cultural 
e que nasceu para caracterizar as arquiteturas paisagísticas com atribuições artísticas, 
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históricas e culturais. Logo, assim como os demais patrimônios culturais, os jardins históricos 
ou arquiteturas paisagísticas também constituem a memória de um povo, em determinado 
tempo e espaço.  
A Carta de Florença define que o jardim histórico se origina da correlação da 
arquitetura com a flora e, diante disso, apresentam significância para o contexto social por sua 
história ou arte (ITÁLIA, 1981). Em 2010, foi criada a Carta dos Jardins Históricos 
Brasileiros, fundamentada na Carta de Florença, logo, é uma das mais expressivas e recentes 
diretrizes brasileiras para a área patrimonial paisagística, instituindo entre outras termos, que 
são  “[...] Jardins Históricos os sítios e paisagens agenciadas pelo homem como, por exemplo, 
jardins botânicos, praças, parques, lagos, passeios públicos, alamedas, hortos, pomares, 
quintais e jardins provados e jardins de tradição familiar” (BRASIL, 2010, p. 13). 
Assim, o patrimônio paisagístico está inserido na classificação de patrimônio natural, 
no qual estão agrupados os bens ambientais, florestais, ecológicos e, indubitavelmente, 
paisagísticos (IPHAN, 2008). 
Ao se tratar da preservação desses espaços, o primeiro documento internacional a fazer 
menção a proteção das vegetações e ornamentações paisagistas foi a Carta de Atenas de 1933 
e, desde então, uma série de normativas passaram a minuciar a proteção dos sítios e jardins 
históricos, porém, a mais completa e específica para restauro e conservação, ainda é a Carta 
de Florença de 1981 (MAGALHÃES, 2015). 
As poucas diretrizes para a preservação dos patrimônios paisagísticos brasileiros ainda 
são um grande percalço encontrado por profissionais da área de atuação, estando um dos 
trabalhos pioneiros relacionado ao Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Assim, Magalhães 
(2015) menciona que esse bem foi tombado pelo SPHAN/pró-memória
3
 em 1938 e, na década 
de 1980, um grupo de especialistas em paisagismo foi contratado para desenvolver o chamado 
Plano Geral de Orientação para a área do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, visando seu 
restauro. Portanto, a autora informa que esse plano desencadeou critérios de gestão, 
manutenção e conservação para serem seguidos por demais bens paisagísticos, justamente 
pela falta de instruções aplicáveis no país até aquele momento. 
                                                 
3
 Nesse período que teve início na década de 1980, o SPHAN juntamente com a Fundação Nacional Pró-
Memória, começaram as ações de valorização do patrimônio paisagístico e natural. As instituições contavam 
com profissionais, em sua maioria arquitetos, vinculados aos tombamentos, pesquisas e restauros relacionados 
ao patrimônio brasileiro (MAGALHÃES, 2015). 
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Enquanto na Europa a arquitetura paisagística é resguardada por leis a décadas, no 
Brasil, a situação difere largamente. Mesmo constando a ideia de paisagem desde a década de 
1930 no SPHAN, apenas três bens relativos ao paisagismo foram inscritos no Livro do 
Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico até a década de 1970, dentre eles, o Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro, observado na Figura 1 (MAGALHÃES, 2015). A mesma autora 
informa que estavam incluídos até o ano de 2012, somente 40 bens na categoria de praças, 
largos e campos ajardinados ou arborizados; além de apenas 48 na classificação de mobiliário 
e elementos artísticos de antigos jardins e praças tombados individualmente. 
 
Figura 1 – Jardim Japonês dentro do Jardim Botânico do Rio de Janeiro 
 
 
          Fonte: Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 2017. 
  
No processo de salvaguarda nem sempre uma praça fica totalmente tombada, isto é, 
ocorre de alguns ou apenas um elemento contido na praça ser preservado por sua significância 
específica. Magalhães (2015) relata o caso do Chafariz de pedra e bronze projetado em 1846, 
pelo arquiteto francês Grandjean de Montigny, construído na antiga Praça Onze de Junho e 
posteriormente transferido para a Praça Afonso Vizeu, no Rio de Janeiro, tombado pelo 
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Figura 2 – Chafariz da Praça Afonso Vizeu, Rio de Janeiro 
 
 
                 Fonte: As Histórias dos Monumentos do Rio de Janeiro, 2010. 
 
Outros exemplos destacados por Magalhães (2015) como bens individualmente 
tombamentos em praças, sua localização e seus respectivos anos de reconhecimento, são: 
Chafariz da Praça Dr. Aristides Milton, Cachoeira/BA, 1939; Chafariz da Praça de Marília, 
Ouro Preto/MG, 1950; Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Praça Dom Joaquim, 
Conceição do Mato Dentro/MG, 1960; Bens que integram a Praça das República, Rio de 
Janeiro/RJ, 1978; e Coreto da Praça Barão do Rio Branco, Campos dos Goytacazes/RJ, 1985. 
Alguns exemplos de praças tombadas integralmente, são: Praça Severino Vieira, 
Salvador/BA, 1959; Praça da Liberdade, Belo Horizonte/MG, 1977; Praça da Matriz, Porto 
Alegre/RS, 1987; Praça Dom Pedro II e Praça dos Expedicionários, Petrópolis/RJ, 1998; 
Praça da Alfândega, Porto Alegre/RS, 2003; e Praça Dom Pedro II, Manaus/AM, 2010. 
 
Figura 3 - Praça da Matriz, Porto Alegre 
 
 
Fonte: Portoalegre.travel, 2013. 
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Por fim, os poucos resguardos legais de bens paisagísticos, segundo Magalhães 
(2015), podem ser problematizados quando analisada uma reunião realizada no Conselho do 
IPHAN, no ano 2000, na qual os membros pareciam não saber os atributos e meios legais 
existentes no Instituto para que promovessem a preservação do patrimônio paisagístico. Ainda 
assim, a autora enfatiza o progresso nas explanações a partir desse ano, sendo que se tornaram 
mais amplas e começaram a introduzir, de fato, os jardins históricos nos estudos de 
salvaguardas. 
 
4 AS PRAÇAS 
 
A praça pode ser caracterizada, segundo Saldanha (1993), como um espaço amplo, 
livre, conformado pela confluência das ruas e pela alteração no padrão edificado do seu 
entorno, mais do que isso, apresenta árvores, mobiliários e equipamentos urbanos e, às vezes, 
monumentos e pequenos lagos artificiais. 
O patrimônio arquitetônico paisagístico ou jardim histórico, é definido pela Carta de 
Florença como “uma composição arquitetônica e vegetal que, do ponto de vista da história ou 
da arte, apresenta um interesse público. Como tal é considerado monumento” (ITÁLIA, 1981, 
p. 1). Dessa maneira, as praças fazem parte dessa categoria, pois são transformações humanas, 
normalmente vinculadas a fatos históricos e políticos de natureza municipal, estadual ou 
nacional, conferindo-lhes qualidade inata de monumento. 
Na maioria das cidades desde a Idade Média, o clero ou as igrejas eram estabelecidos 
em um ponto estrategicamente central, no qual a praça estava sempre atrelada, seja em frente 
ou junto ao espaço religioso, não sendo diferente do que até hoje ocorre no Brasil. Portanto, 
na expansão da malha urbana, nota-se que as praças centrais e suas sedes religiosas são, na 
maioria dos casos, os fatores definidores a partir dos quais os quarteirões estabelecidos pelos 
comércios e pelas moradias se alastram. 
Dessa forma, as praças posicionadas em pontos centrais, possuem especificidade de 
núcleo no sistema viário, segundo Pereira (2010), pois estabelecem conexões com os demais 
elementos da urbe. Logo, geram uma malha de interligações entre bairros e centro, além de 
serem definidas como pontos de expansão do traçado viário e, por conseguinte, podem ser 
reconhecidas por sua importância geográfica. 
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Aliás, cabe ressaltar que antes mesmo da existência das praças surgiram os jardins 
particulares para regozijo dos senhores, evidenciando-se as primeiras aparições na Idade 
Antiga. Elenca-se a título de exemplo, os míticos Jardins Suspensos erigidos sob o domínio de 
Nabucodonosor II, na cidade de Babilônia, na Mesopotâmia. 
Com o transcorrer do tempo e, principalmente a partir da Modernidade, o direito a 
propriedade individual desencadeou a popularização dos jardins e, hoje, todo indivíduo que 
possui um lote de terra pode ter seu próprio jardim, não sendo mais direito ou realidade 
somente das classes dominantes. 
No Brasil, entretanto, os primeiros jardins criados retrataram tendências europeias e, 
mais tarde na Modernidade, adquiriram identidade própria com o paisagista Roberto Burle 
Marx (DELPHIM, 2005). Existia a prática comum de incorporar estilos paisagísticos 
advindos de outras nacionalidades, pois eram referências adotadas em Portugal e, por meio da 
coroa, aderidas também em âmbito brasileiro, como o paisagismo espanhol, inglês e francês. 
Dessa forma, na contraposição entre o jardim e a praça se observa que enquanto um é 
de uso essencialmente particular, o outro é puramente público – termo que advêm do latim 
publicus, relativo ao povo –. Ainda, “o jardim encerra a bibliografia, a praça a história; um é 
introvertido, a outra extrovertida. [...] no jardim o espaço se põem em função das plantas, 
enquanto na praça o espaço é o principal: em função do espaço se colocam as árvores e 
monumentos” (SALDANHA, 1993, p. 38). O mesmo autor complementa: 
 
[...] Sem dúvida o jardim concentra e registra a privacidade retendo uma porção da 
natureza, enquanto que a praça vem a ser um espaço aberto na natureza, senão 
mesmo contra ela. Um espaço muitas vezes tido como sagrado (morada de um deus, 
com seu templo), quase como um modo de compensar a violência, ou violentação, 
que a origina. Na verdade o jardim é também cultural, e o que se tem são dois 
modos de ser das relações entre o homem e o mundo. Na linguagem de Lugwig 
Klages, dir-se-ia que o jardim corresponde à alma, e a praça ao espírito 
(SALDANHA, 1993, p. 10). 
 
No decorrer da história, diversas foram as segregações e delimitações entre classes 
sociais para ocupação das praças, visto que em alguns casos a aristocracia declarava 
propriedade sobre ela e a utilizava para festivais e cerimoniais, enquanto que em outros, era 
destinada a plebe para festas e convivências. Delphim (2005) retrata que no Brasil, nos 
séculos XIX e início do XX, era habitual que os jardins, passeios públicos e praças fossem 
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circundados por grades de ferro para que apenas homens de classes elevadas obtivessem 
acesso as suas dependências, representando resquícios de um Brasil rural e escravista.  
Saldanha (1993) comenta que o próprio jardim particular é uma criação das classes 
mais abastadas, uma vez que se conecta a residência para gerar um espaço de reflexão e 
deleite íntimo, sempre delimitado e protegido por muros ou grades, gerando inerentemente a 
segregação social. Portanto, este seria ainda hoje um delimitador social, pois o jardim com 
suas ornamentações arquitetônicas e paisagísticas, volta-se para o uso pessoal e especifico de 
uma família, diferente da praça que de forma abrangente e sem distinções aceita a 
permanência de todos. 
Retrocedendo no tempo, parece óbvio que antes mesmo de qualquer delimitação 
espacial antecessora ao jardim e a praça, tenha existido desde o Período Paleolítico, nas 
civilizações, a ideia de centralidade dos acontecimentos e, ao logo dos anos, esse núcleo 
espacial passou a ser conhecido e estabelecido como praça central. Portanto, as mais 
expressivas transformações de funcionalidade das praças são notabilizadas na Antiguidade, 
Modernidade e Contemporaneidade. 
Na Antiguidade – 4000 a.C. até 476 d.C. –, Pereira (2010) enfatiza que a civilização 
grega apresentou significativa contribuição para a definição de praça que conhecemos, sendo 
que anteriormente aos gregos essa noção era amplamente abstrata. A ágora
4
 constituía a 
polis
5
 grega, onde toda as questões culturais – discussões filosóficas e representações 
artísticas –, religiosas – cultos e estátuas divinas –, políticas – debates e decisões 
administrativas – e econômicas – mercado –, eram enfrentadas pelo povo nesse núcleo da área 
urbana. 
O autor supracitado define que na Modernidade – 1453 d.C. até 1789 d.C. –, com a 
acelerada produção e transformação urbana, houve uma ampla alteração na função da praça 
que, a partir de então, supriu maiores demandas de lazer, esporte e recreação, assim como 
propiciou áreas verdes em um tecido cada vez mais compactado de construções. 
Na Idade Contemporânea – 1789 d.C. até hoje –, mais do que nunca, nota-se um 
cenário de reconhecimento e valorização da praça, uma vez que com o agravamento do 
                                                 
4
 Entendida como a praça central das cidades-estados gregas, normalmente ocupando o espaço mais alto da 
região urbana. 
5
 As polis eram cidades-estados da Grécia Antiga que surgiram no século VIII a.C. e adquiriram notoriedade nos 
séculos VI e V a.C, possuíam autonomia econômica e política. As mais prósperas foram Atenas e Esparta. 
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intenso desmatamento e da ocupação dos lotes, as cidades apresentam poucos jardins, áreas de 
recreação e possibilidades de contato com a fauna e a flora. Complementa-se também que 
grande parte das cidades interioranas brasileiras, bem como suas praças, são estabelecidas 
nesse período. 
No Brasil, as primeiras obras de jardinagem e deleite social foram verificadas no 
século XVIII, conforme explana Delphim (2005), ocorrendo a partir de 1753 a criação das 
praças do Rio de Janeiro – enquanto capital do país –. O autor corrobora que também faz 
parte desse período, o projeto paisagístico e urbanístico do Passeio Público da cidade, 
incumbido a Valentim de Fonseca e Silva, pelo então vice-rei Luís de Vasconcelo, em 1779. 
Por conseguinte, o início das obras de arquitetura paisagística no Brasil é bastante 
recente quando comparada as realizadas na Europa, enquanto na primeira estão atreladas ao 
século XVIII, na segunda têm referências na Idade Antiga. Ressalta-se que mesmo com o 
pouco tempo de existência das praças no contexto nacional, a realidade urbana recebeu 
mudanças notáveis, alterando o modo de viver e conviver com os jardins públicos. 
Na atualidade, Saldanha (1993) coloca um novo momento em que a sociedade vive 
diante das praças, visto que com a massificação há excesso de pessoas nesses espaços. Por 
isso, diferente do antigo modelo urbano que possuía uma única praça na cidade, atualmente 
cada novo bairro que se estabelece já possui uma praça própria, pois com a recorrente 
verticalização das cidades, os jardins particulares são cada vez mais inexistentes, restando a 
ela suprir as demandas, especialmente as ambientais. 
Por fim, quanto as funções desempenhadas em diferentes períodos históricos, percebe-
se que a praça sempre foi sinônimo de confraternização, interação, exposição de artefatos ou 
ideologias, palco para manifestações e rebeldias sociais. Através da Antiguidade, com as 
ágoras gregas, percebeu-se a incumbência histórica dos espaços públicos em manifestar os 
interesses da vida em comunidade, sendo o mesmo ímpeto notório até a atualidade, uma vez 
que em todos os momentos de crise econômica, política e social ou em tempos de celebração, 




O patrimônio caracteriza-se como uma herança entre as gerações e expressa sua 
identidade, seja ele de ordem material ou imaterial. Contudo, a maior parte da sociedade 
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desvaloriza ou, ainda, deixa de reconhecer a sua devida significância, impedindo seu processo 
de preservação. Além disso, nota-se que em municípios de pequeno e médio porte, as 
explanações preservacionistas são pouco expressivas e o poder público municipal, na maioria 
das vezes, não desenvolve ações de salvaguarda dos bens patrimoniais, pois nem mesmo os 
habitantes têm conhecimento do legado da cidade.  
Tratando-se de legislações, no Brasil, o resguardo dos bens patrimoniais é regido por 
cartas patrimoniais internacionais ou pelas legislações de âmbito nacional, estadual ou 
municipal, porém, somente os tombamentos como instrumentos administrativos públicos, 
conseguem abrandar as descaracterizações. Entretanto, cabe ressaltar que nem mesmo os 
tombamentos são, de fato, totalmente eficientes em seu papel de salvaguardo, devido as 
escassas fiscalizações dos órgãos competentes e as poucas verbas privadas e públicas para os 
restauros, os bens acabam sumindo ou ruindo com as adversidades ocasionadas pelo tempo e 
pelo homem. 
Assim, tratando-se da paisagem cultural e, portanto, do patrimônio arquitetônico 
paisagístico, foram averiguados poucos tombamentos e inventários até a década de 1970 e, 
ainda, quase nada é feito em prol desses bens atualmente. Essa natureza de patrimônio, 
segundo Magalhães (2015), não é nova no cenário do preservacionismo brasileiro, uma vez 
que o Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico existe desde a década de 
1930, por isso, na verdade, as escassas ações de defesa são fruto de desconhecimentos legais. 
Essas notórias incompreensões da amplitude e abrangência que a categoria de 
patrimônio arquitetônico paisagístico requer, diferente da prática corriqueira de tombamentos 
imobiliários, nos faz compreender os poucos exemplares protegidos até hoje no cenário 
brasileiro, entretanto, não devem justificar as insuficientes ações nesse sentido. 
Por conseguinte, uma nova ação social vem alterando o cenário da proteção 
patrimonial, não notoriamente para as praças mas, em sua maioria, para as edificações 
patrimoniais, mesmo assim, a mobilização do povo em prol da preservação tem se mostrado 
vigoroso, ascendente e realmente eficiente. Logo, diversas vezes, nota-se que quando o 
tombamento de incumbência pública não se faz presente, a sociedade reivindica para si a 
responsabilidade do patrimônio cultural. Desta forma, consegue a perpetuação dos bens 
mesmo sem legislações específicas sendo, muitas vezes, mais eficiente do que seria somente a 
imposição do tombamento. 
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Não restam dúvidas de que cronologia de evolução e atribuições urbanas, a praça é 
evidentemente relevante para a vida da cidade, pois sem ela, a organização social não 
possuiria um ponto focal. Ainda, percebe-se que ao longo dos anos, teve funções diversas que 
foram surgindo e se acumularam, definindo-a atualmente como local de: sociabilização, 
mercado para vendas e trocas; atos políticos; culto religioso; espetáculos e apresentações 
artísticas; esporte, lazer e contemplação; contato com a natureza; despoluição e umidificação 
do ar; controle térmico e acústico; e escoamento pluvial. 
Todavia, mesmo com a indiscutível destaque que exibe na Contemporaneidade, 
poucas praças são vislumbradas como patrimônios, uma vez que as pessoas convivem 
diariamente com elas, mas em grande maioria, por serem espaços de salubridade e vivacidade 
– almejando lazer, contemplação e esporte –, portanto, esquecendo-se ou realmente não 
possuindo conhecimento sobre a história e a cultura transmitida através delas. 
 Por conseguinte, as instituições patrimoniais e o poder público, através dos 
estabelecimentos de ensino e secretarias vinculadas, precisam fomentar a educação 
patrimonial, a fim de divulgar e conscientizar a população quanto a relevância de preservar 
seus patrimônios, nesse caso, não somente os paisagísticos. Isso, com o intuito de estimular 
ou engrandecer o vínculo sentimental da comunidade com seus bens, fazendo-a reconhecer 
que esses são de sua propriedade e que fazem parte da sua memória, dependendo a existência 
de um legado, das atitudes protetivas de cada um e todos juntos. 
Dessa forma, o patrimônio de uma cidade é parte do que constitui o início de sua 
história, contudo, mais relevante que o tempo de sua existência, são os laços psicológicos e o 
contato físico da população perante ele, tornando-o vivo. Dessa forma, um bem só é 
preservado quando o setor público e, sobretudo, a sociedade local toma conhecimento da 
importância dele na constituição da cidade, associa sua bagagem de memórias pessoais e 
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Este artigo teve como objetivo analisar a percepção conquistense acerca das ações públicas 
desenvolvidas nas praças do Bairro Brasil no município de Vitória da Conquista - BA. Tem 
como problemática saber qual a percepção da comunidade acerca das políticas públicas em 
prol das praças e a importância do mobiliário urbano. O objetivo foi analisar a percepção 
conquistense acerca das ações públicas desenvolvidas nas praças do Bairro Brasil. Como 
metodologia utilizou-se uma abordagem quali-quantitaviva dos dados, coletados através da 
pesquisa bibliográfica, exploratória e de campo. O estudo apontou que os moradores 
circunvizinhos às praças estão insatisfeitos com as condições do espaço o que influencia na 
condução destes moradores a frequentar as praças. Ressalta-se que grande parte dos 
moradores não possui conhecimento das ações desenvolvidas pelo poder público. Diante os 
resultados obtidos, fica comprovada a importância das políticas públicas para a melhoria do 
lazer e das condições do mobiliário urbano nas praças. 
 




This article had the objective of analyzing the conquistense perception about the public 
actions developed in the squares of Bairro Brasil in the municipality of Vitória da Conquista - 
BA. It has as problematic to know what the perception of the community about the public 
policies in favor of the squares and the importance of the urban furniture. The objective was 
to analyze the conquistenses perception about the public actions developed in the squares of 
the Bairro Brasil. As methodology, a qualitative-quantitative approach was used to collect 
data through bibliographic, exploratory and field research. The study pointed out that the 
residents around the squares are dissatisfied with the conditions of the space, which influences 
the conduction of these residents to go the squares. It is noteworthy that most of the residents 
do not have knowledge of the actions developed by the public power. Given the results 
obtained, the importance of public policies for the improvement of leisure and the conditions 
of urban furniture in the squares is proven. 
 
Keywords: Puclic policies, furniture urban, leisure. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
A gestão pública é responsável pela administração do município, estado e nação, tendo 
como objetivo realizar o desenvolvimento urbano e econômico com uma gestão executada de 
forma eficiente e eficaz. No Brasil, a administração pública foi herdada de Portugal com 
característica eminentemente burocrática que, posteriormente, devido à necessidade de um 
modelo menos patrimonialista e menos burocrático surgiu o modelo considerado ideal para a 
organização do país, que foi o modelo de administração pública gerencial. 
 O desenvolvimento da administração pública no Brasil fez com que a evolução dos 
modelos administrativos desenvolvesse práticas de políticas públicas voltadas para o bem 
estar da população. A utilização dos espaços públicos e o uso do mobiliário urbano tornaram-
se frequentes por parte da população que busca uma qualidade de vida melhor em meio ao 
avanço da urbanização e da tecnologia.      
A partir do início da administração pública no Brasil, diversas práticas de políticas 
públicas voltadas para o lazer foram implementadas para a população. As cidades e 
municípios passaram a destinar parte do seu orçamento para execução de projetos e 
elaboração de eventos em espaços públicos, com o intuito de satisfazer a crescente 
necessidade da população em busca de lazer. 
Partindo da necessidade da população por áreas e espaços de lazer na cidade de Vitória 
da Conquista, este artigo tem como problemática saber qual a percepção da comunidade 
acerca das políticas públicas em prol das praças e a importância do mobiliário urbano. Para 
responder tal questionamento, esta pesquisa teve como objetivo geral analisar a percepção 
conquistense acerca das ações públicas desenvolvidas nas praças públicas do bairro Brasil. No 
que se refere aos objetivos específicos, analisar a existência de políticas públicas para o lazer 
nas praças; analisar as condições do mobiliário presente nas praças; apresentar os motivos que 
conduzem a população a frequentar essas praças; identificar quais práticas de lazer são 
desenvolvidas e  avaliar as praças enquanto sociabilização e segurança. 
Diante do exposto, este estudo justifica-se pela importância de se analisar o uso das 
praças públicas e do mobiliário urbano pela comunidade para a prática de lazer e 
sociabilização e compreender a percepção dos moradores em relação ao desenvolvimento de 
ações de ordem pública para o lazer e bem estar da população, visto que o município de 
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Vitória da Conquista encontra-se em constante crescimento, tanto econômico quanto social, 
devendo assim proporcionar a toda população espaços públicos passíveis de utilização para a 
prática de lazer.  
O presente estudo está estruturado nas seguintes etapas: No primeiro momento, 
pautou-se por enfatizar os conceitos e reflexões sobre a gestão pública, destacando o 
surgimento da administração pública no Brasil e posteriormente a importância do lazer e do 
mobiliário urbano nas praças públicas. Em seguida, apresenta a metodologia utilizada para a 
realização deste estudo. A partir da pesquisa de campo realizada com os moradores 
circunvizinhos as praças, os resultados obtidos foram interpretados e confrontados, levando a 
compreensão sobre a importância do desenvolvimento das políticas públicas para a melhoria 
das praças e do mobiliário urbano, promovendo assim o bem estar da população. 
 
2 GESTÃO PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL 
 
O Brasil herdou de Portugal uma administração burocrática, de uma enorme hierarquia 
onde quem detinha maior poder era soberano, assim as decisões do governo eram tomadas. 
 
É verdade que, até 1808, existia no Brasil e, sobretudo, na sede do governo geral 
(vice-reino) uma administração colonial relativamente aparelhada. Mas a formação 
do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves e instalação de sua sede na antiga 
colônia tornaram irreversível a constituição de um novo Estado nacional. Todo um 
aparato burocrático, transplantado de Lisboa ou formado aqui, em paralelo à antiga 
administração metropolitana, teve que ser montado para que a soberania se 
afirmasse, o Estado se constituísse e se projetasse sobre o território, e o governo 
pudesse tomar decisões, ditar políticas e agir. (COSTA, 2008, p.831). 
 
Pode-se dizer que gestão pública é a administração responsável por um município, 
estado ou nação e tem como objetivo realizar o desenvolvimento urbano e econômico com 
uma gestão executada de forma eficiente e eficaz, através dos recursos públicos. 
 
De fato, a burocracia logo se tornou um fim em si mesma, mediante o carreirismo e 
corporativismo, fechando-se às mudanças que se aceleraram após à II Guerra 
Mundial, tendo sido desde então sinônimo de um “governo lento, ineficiente e 
impessoal, pouco sensível aos problemas reais da comunidade. (OSBORNE; 
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Confirmando que uma forma burocrática de governar não é a mais viável a ser seguida 
no Brasil, isso evidencia que a administração gerencial apesar de estar apoiada nela, é o 
modelo ideal a ser implantado. 
 
A origem da vertente da qual deriva a administração pública gerencial brasileira está 
ligada ao intenso debate sobre a crise de governabilidade e credibilidade do Estado 
na América Latina durante as décadas de 1980 e 1990. Esse debate se situa no 
contexto do movimento internacional de reforma do aparelho do Estado, que teve 
início na Europa e nos Estados Unidos. (PAES DE PAULA, 2005, p.37). 
 
Apesar de o movimento ter iniciado na Europa e nos Estados Unidos, no Brasil a 
administração pública gerencial potencializou-se devido à necessidade de mudança da forma 
burocrática utilizada na época, e também por conta da crise do Estado na América Latina. Por 
este novo modelo de administração pública gerencial ser menos burocrático, está sendo 
utilizado no Estado Brasileiro e obtendo resultados satisfatórios.   
 
2.1. O desenvolvimento da administração pública no Brasil 
 
A partir do início da administração pública no Brasil, mudanças relevantes foram 
realizadas, como a implementação de uma gestão mais flexível e moderna, com o intuito de 
diminuir a burocracia e a desigualdade social, fazendo com que a participação da sociedade 
fosse respeitada, além de investimentos e parcerias com o setor privado. 
 
No Brasil, o debate em torno da reforma e da modernização do Estado e da gestão 
pública é determinado por duas principais vertentes de reflexão teórica e, 
simultaneamente, de experiências práticas em gestão urbana. Primeiro, a abordagem 
gerencial de administração pública, que enfatiza, primordialmente, a necessidade de 
enxugamento do Estado e a transferência de instrumentos de gerência empresarial 
para o setor público. Segundo, a abordagem “democrático-participativa” que visa a 
estimular a organização da sociedade civil e promover a reestruturação dos 
mecanismos de decisão, em favor de um maior envolvimento da população no 
controle social da administração pública e na definição e na implementação de 
políticas públicas. (FREY, 2004, p. 125).  
 
Estas duas abordagens, tanto a gerencial como a democrático-participativa, são de 
grande importância, pois enfatizam uma necessidade de mudança do Estado e a adoção de 
ferramentas usadas no setor privado. Promove também uma maior participação da população 
nas decisões referentes à administração e políticas públicas dos governos e municípios.    
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“O modelo burocrático weberiano estabeleceu um padrão excepcional de expertise 
entre os trabalhadores das organizações. Um dos aspectos centrais é a separação entre 
planejamento e execução” (SECCHI, 2009, p. 342).  
Toda organização pública ou privada necessita do modelo burocrático para a eficiência 
administrativa. Diversos países vêm modernizando os mecanismos burocráticos, a fim de 
minimizar o tempo dos procedimentos no setor público. No Brasil, são diversas as críticas 
relacionadas ao modelo burocrático, mesmo depois da utilização do modelo gerencial. 
 “A formulação de alternativas de ação do Estado na área social no Brasil, processo 
que vem ocorrendo desde a década de 80, é marcada por dois fatores: o processo de 
democratização e a crise do Estado e de sua capacidade de investimento” (FARAH, 1997, 
p.128). 
Neste momento, no Brasil, foram criadas medidas para a transformação das políticas 
públicas, como a participação dos cidadãos na implantação dessas políticas. As novas formas 
de gestão destacam a criação de iniciativas do governo, para o desenvolvimento de programas 
de administração pública com ações em diversas áreas, como o desenvolvimento das regiões, 
questões ambientais, parcerias com o setor privado, etc. 
A partir do desenvolvimento do gerencialismo no Brasil em 1990, foram criadas 
reformas do Estado para fortalecer as estratégias e projetos do governo. Com a implantação da 
administração pública gerencial, o gerencialismo tornou-se o modelo ideal para o alcance dos 
objetivos (PAES DE PAULA, 2005). 
Devido a dificuldades no modelo de gestão do governo brasileiro, iniciada em 1980, 
chegou-se à conclusão de que soluções e medidas precisavam ser feitas. Essa reforma fez com 
que o Estado desenvolvesse e executasse de forma menos burocrática e mais liberal suas 
atividades. 
 
 [...] em geral, as reformas gerenciais apresentaram um volume e variedade 
realmente grandes. É bastante provável que o processo de reforma tenha se 
intensificado após 1985, e que os contatos internacionais tenham desempenhado um 
papel importante no “mercado” global de determinados tipos de reforma. 
(POLLITT, BOUCKAERT, 2000, p.17). 
 
A partir dos contatos internacionais, é possível observar os avanços das reformas da 
gestão pública, pois a modernização no setor público acontece rapidamente. Esses contatos 
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internacionais sobre a reforma da gestão pública foram importantes para que os estados 
comparassem seus modelos. O resultado dessas avaliações são as melhorias dos processos, a 
eficiência, a economia e redução do tamanho dos governos e um Estado mais organizado. 
Com toda essa influência dos modelos internacionais, o Brasil foi se adaptando ao 
gerencialismo. Assim a implementação do Plano Diretor da Reforma do Estado padronizou a 
gestão pública como “administração gerencial”.  O Brasil, ao passar por diferentes modelos de 
gestão, atualmente utiliza a administração gerencial como o modelo ideal para o alcance dos 
objetivos. 
 
3.  LAZER E MOBILIÁRIO URBANO EM PRAÇAS PÚBLICAS 
 
A partir da crescente demanda em busca de lazer, as cidades passaram a desenvolver 
práticas de políticas públicas em seus espaços tais como: áreas verdes e vazios urbanos, assim 
podendo transformá-los em equipamentos de lazer. 
 
Assim, a expressão espaço de lazer diz respeito a toda rede de equipamentos de lazer, 
vazios urbanos e áreas verdes de uma cidade. Nesse sentido, o equipamento de lazer é 
uma edificação ou instalação onde acontecem manifestações e atividades de lazer. 
Podem enquadrar-se na categoria geral de equipamentos de lazer os clubes, ginásios, 
Centros Culturais, piscinas, cinemas, parques, bibliotecas, centros esportivos, quadras, 
teatros, museus entre outros, independente de serem públicos ou privados. 
(PELLEGRIN, 2004 apud PAULO; PINTO; SILVA, 2012, p.90).”  
  
 Os espaços de lazer são usados para o desenvolvimento de ações, projetos, atividades 
e programas, possibilitando que a população usufrua não apenas de momentos de lazer, mas 
também de cultura e educação.  
 
O lazer, os espaços e os equipamentos de lazer não são entendidos como essenciais e 
não têm a atenção necessária, nem lhes é atribuída a importância real numa política de 
administração urbana, além de ser um dos elementos pouco reivindicados pela 
população, pelo menos organizadamente. (MÜLLER, 2002 apud PAULO; PINTO; 
SILVA, 2012, p.87). 
 
Existem diversas dificuldades encontradas nestes espaços públicos destinados ao lazer. 
O descaso e abandono são muito comuns, principalmente em bairros periféricos das grandes 
cidades. A população de baixa renda na maioria das vezes é a menos beneficiada, pois os 
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espaços públicos são pouco conservados e o desenvolvimento de ações e projetos nesses 
bairros é menor. 
A necessidade de espaços públicos de lazer surgiu no passado, devido ao 
desenvolvimento urbano e o crescimento populacional. Através do poder público, as cidades 
passaram a desenvolver suas políticas públicas voltadas para o lazer da população. 
 
No Brasil a presença de praças e largos vem de longa data, remontando aos 
primeiros séculos da colonização. Sobre esses espaços recaíam as atenções 
principais dos administradores, pois constituíam pontos de atenção e focalização 
urbanística, localizando-se ao redor da arquitetura de maior apuro, já que pontos de 
concentração da população. (REIS FILHO 1968, apud ANGELIS e LOBODA, 
2005, p. 129). 
 
Desde o início da presença de praças no Brasil, os administradores já se interessavam 
por estes espaços, mostrando o quão importante se tornariam para o desenvolvimento urbano. 
Estes espaços já eram utilizados pela população como local de concentração, e hoje é 
utilizado de diversas maneiras, principalmente como espaço de lazer. 
 
A qualidade de vida urbana está diretamente atrelada a vários fatores que estão 
reunidos na infraestrutura, no desenvolvimento econômico-social e àqueles ligados à 
questão ambiental. No caso do ambiente, as áreas verdes públicas constituem-se 
elementos imprescindíveis para o bem estar da população, pois influencia 
diretamente a saúde física e mental da população. (ANGELIS e LOBODA, 2005, p. 
131). 
  
Todos os fatores que levam a qualidade de vida urbana estão interligados. As áreas 
verdes públicas são essenciais nas cidades e devem receber grande atenção dos órgãos 
públicos na sua conservação e manutenção. Tudo isso acaba influenciando a qualidade de 
vida e bem estar da população. 
 
Quando se busca a apreensão das praças no Brasil, uma imagem inicial se fixa com 
frequência recorrente: um espaço pobre e abandonado. Travestidas de 
estacionamentos ou cercadas por grades (tendência que se observa nos grandes 
centros urbanos), as praças sucumbem sob o peso de um urbanismo selvagem em 
detrimento do lazer e do interesse coletivo [...]. (DE ANGELIS; CASTRO; NETO, 
2004, p. 60). 
 
É muito comum a associação de praça como um espaço de insegurança e descaso por 
parte dos órgãos responsáveis pela sua manutenção e conservação. Muitas delas sofrem com o 
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intenso processo de urbanização e com os grandes impactos ambientais decorrentes das ações 
do homem. 
 
Ouvir a opinião da população local com relação às suas praças é de fundamental 
importância, visto que, além de nesses espaços ocorrerem de forma ordenada 
determinadas atividades que visam o lazer da população nas suas diversas 
manifestações, tem-se ainda que a dinâmica do local é dada pelas relações que se 
estabelecem entre os frequentadores e o local/equipamento [...]. (DE ANGELIS; 
CASTRO; NETO, 2004, p. 67-68). 
 
A população é parte integrante destes espaços públicos de lazer. A opinião dos 
usuários é fundamental para a avaliação qualitativa das praças e para que os responsáveis 
planejem e desenvolvam ações como projetos, eventos e uma boa manutenção do mobiliário 
urbano, a fim de satisfazer as necessidades da população usuária.  
As praças públicas são hoje projetadas para maior utilização da população, sendo 
equipadas com áreas verdes, quadras, equipamentos para ginástica, playground e etc. Além 
desses atrativos, as praças devem obter de aspectos fundamentais para que sejam frequentadas 
com segurança e acessibilidade. 
 
A legislação brasileira, por meio da Lei 10.098/2000, define o termo mobiliário 
urbano como “conjunto de objetos presentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação” 
(BRASIL, 2000). Já a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) considera 
mobiliário urbano “todos os objetos, elementos e pequenas construções integrantes 
da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados mediante autorização 
do poder público em espaços públicos e privados. (ABNT, 1986, p.1, apud JOHN; 
REIS, 2010, p.181). 
 
A partir dessas definições, percebemos que os mobiliários urbanos, como praças, 
complementam e fazem parte das edificações, casas e pontos comerciais, prédios, 
condomínios, entre outros. 
 
São exemplos de mobiliário urbano, de acordo com essa norma, abrigos de ônibus, 
acessos ao metrô, esculturas, painéis, play-grounds, cabines telefônicas, postes e 
fiação de luz, lixeiras, quiosques, relógios e bancos, entre outros. (JOHN e REIS, 
2010, p. 181). 
 
A partir dos exemplos de mobiliários urbanos, entende-se que seja tudo ou qualquer 
elemento presente em um local aberto, que complete a paisagem ou que tenha alguma 
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utilidade para a população como praças para práticas de esportes ou lazer e transportes 
públicos. 
 
[...] o espaço não é apenas descrito nos seus aspectos formais, mas é analisado 
quanto ao efeito de suas características físico-espaciais sobre os indivíduos, 
tentando-se entender como as percepções desses aspectos afetam as atitudes e os 
comportamentos dos usuários do espaço urbano. (REIS e LAY, 2006, p.27 apud 
JOHN; REIS, 2010, p.184-185). 
 
Estudos comprovam que os mobiliários urbanos como praças afetam no 
comportamento dos usuários, pois a depender da estrutura física desses mobiliários podem 
influenciar e motivar as pessoas a se sentirem seguras e atraídas a frequentarem esses espaços 
com seus familiares para práticas de lazer ou atividades físicas. 
 
Uma disposição inadequada do mobiliário urbano nas calçadas é considerada uma 
barreira à utilização desses espaços públicos, ressaltando, desta forma, que além da 
adequação à atividade específica para o qual se destina, o mobiliário urbano deve 
também se adequar ao uso dado ao espaço aberto público. (BINS ELY et al. 
JONH e REIS, 2006, p. 185) 
 
A depender da estrutura física e localidade de uma praça pública, podem ocorrer 
problemas como: uma lixeira mal localizada obstruindo uma passagem de um pedestre, a falta 
de uma rampa de acesso para cadeirantes e pouca iluminação, causando insegurança. Por 





A pesquisa realizada é de caráter exploratório, bibliográfico e de campo.  Segundo Gil 
(2010, p. 27), “pesquisas exploratórias têm como propósito proporcionar maior familiaridade 
com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses”. Por se tratar 
de um assunto com pouco ou nenhum estudo anterior a seu respeito, busca-se através da 
pesquisa exploratória a construção de idéias e hipóteses. 
A partir de materiais já publicados, é possível obter diferentes contribuições científicas 
sobre um determinado tema. Para Gil (2010, p. 29), “a pesquisa bibliográfica é elaborada com 
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base em material já publicado. Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material 
impresso, como livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos”. A 
pesquisa de campo é a observação de fatos a partir de dados coletados e tem como finalidade 
aprofundar-se nas questões do problema pesquisado (Gil, 2010).  
Quanto à natureza, foi utilizado neste artigo o tipo quali-quantitativa. Segundo Lima 
(2009, p.4), “a interpretação dos fenômenos e a atribuição dos significados são básicas no 
processo de pesquisa qualitativa. A pesquisa quantitativa é mais adequada para apurar 
opiniões e atitudes explícitas e conscientes dos entrevistados, pois utiliza instrumentos 
estruturados [...]”. 
Para este estudo, foram selecionadas duas praças do Bairro Brasil, no município de 
Vitória da Conquista, sendo estas a Praça Mármore Neto (Praça do Boneco) e a Praça Frei 
Graciano Mosca (Praça dos Verdes). O sujeito está representado pelos moradores 
circunvizinhos às praças, totalizando quarenta e cinco moradores.  Segundo Marconi; Lakatos 
(1996), a população ou universo, é delimitado através do conjunto de indivíduos que 
partilham de características ou vivências em comum.  
O tipo de amostragem utilizado na pesquisa foi por conglomerados e aleatória simples. 
A amostragem por conglomerados, segundo Gil (2010, p. 111-112), “é indicada em situações 
em que é bastante difícil a identificação de seus elementos. É o caso, por exemplo, de 
pesquisas cuja população seja constituída por todos os habitantes de uma cidade. Em casos 
desse tipo, é possível proceder-se à seleção da amostra a partir de conglomerados. A 
amostragem aleatória simples é o procedimento básico da amostragem científica. Pode-se 
dizer mesmo que todos os outros procedimentos adotados para compor amostras são variações 
deste”.  
Para a coleta de dados, utilizou-se o formulário semiaberto. Segundo Lima (2009, p. 
25) “formulário é uma coleção de questões e anotadas por um entrevistador numa situação 
face a face com a outra pessoa (o informante)”.                                            
Após coletados os dados, estes foram analisados, interpretados e tabulados no Excel 
para a confrontação dos resultados obtidos, que posteriormente foram representados através 
de gráficos. Para Lima (2009, p. 26) “esta é a fase em que o pesquisador interpreta e analisa 
os dados que tabulou e organizou na etapa anterior. A análise deve ser feita para atender aos 
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objetivos da pesquisa e para comparar e confrontar dados e provas com o objetivo de 
confirmar ou rejeitar as hipóteses ou os pressupostos da pesquisa”.  
  
5.  RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
A pesquisa foi realizada no dia 20 de abril de 2016, das 08h00min às 12h00min na 
Praça Mármore Neto (Praça do Boneco) e das 14h00min às 17h00min na Praça Frei Graciano 
Mosca (Praça dos Verdes), localizadas no Bairro Brasil em Vitória da Conquista – BA. 
Foi aplicado um total de 41 formulários, contendo 12 questões cada, sendo 21 na Praça 
Mármore Neto e 20 na Praça Frei Graciano Mosca, onde optou-se por representá-las 
respectivamente como Praça A e Praça B.  
Nos gráficos 1 e 2 a seguir, os moradores foram questionados se costumam frequentar 
as praças. Segundo eles, diversos fatores como segurança, higiene, má condição do mobiliário 
urbano e pouca acessibilidade são pontos preponderantes para a pouca frequência na praça 
Segundo eles, diversos fatores como segurança, higiene, má condição do mobiliário urbano e 
pouca acessibilidade são pontos preponderantes para a pouca frequência na praça. 
 
Gráfico 1                      Gráfico 2 
 
Fonte: Elaboração própria (2016).                             
 
Percebe-se que no gráfico 1, os respondentes da Praça Mármore Neto (Praça A) costumam 
frequentar, quase metade (48%) possuem o hábito de frequentar a praça e 38% não frequentam. 
Segundo Angelis e Loboda (2005, p. 131), “[...] no caso do ambiente, as áreas verdes públicas 
constituem-se elementos imprescindíveis para o bem estar da população, pois influencia 
diretamente a saúde física e mental da população”.  
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Já no gráfico 2, sob o mesmo ponto de vista, 45% dos respondentes da praça Frei 
Graciano Mosca (Praça B) disseram que costumam frequentar a praça, 35% não frequentam e 
20%, às vezes. 
O poder público deve atentar-se para questões como infraestrutura e segurança, visto 
que estes são fatores essenciais para que a comunidade frequente a praça pública e usufrua de 
um ambiente propício à prática de lazer, esportes, cultura, entre outros. 
Como pode ser visto nos gráficos 3 e 4 os moradores são questionados se costumam 
levar familiares a praça. 
 
Gráfico 3                                                       Gráfico 4 
 
Fonte: Elaboração própria (2016).                                
  
Nota-se no gráfico referente à Praça A que 48% dos moradores possuem o hábito de 
levar familiares as praças, 43% não e 9% às vezes. Para Angelis e Loboda (2005) existem 
diversos fatores que reunidos, influenciam na qualidade de vida urbana e estão diretamente 
ligados a questões como infraestrutura, meio ambiente, entre outros. 
 Entretanto, a maioria dos moradores entrevistados da Praça B respondeu que não 
costumam levar seus familiares a praça, 20% às vezes e apenas 5% levam seus familiares à 
praça. 
Percebeu-se que os entrevistados estão insatisfeitos com as condições do espaço, 
aspectos como iluminação e segurança foram destacados. 
Os fatores acima elencados interferem na condução dos familiares a praça, sendo 
necessário que estes espaços ofereçam melhores condições de uso para a população.  
Ao serem perguntados sobre a história da praça, alguns entrevistados da Praça 
Mármore Neto disseram que foi construída durante o mandato do prefeito Murilo Mármore 
Neto. Na época, existiam boa manutenção e conservação da praça. Outro ponto muito bem 
ressaltado entre os pesquisados foi à existência de uma fonte luminosa, mas que atualmente 
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não existe. Alguns não souberam responder a esta questão e houve relatos de que a praça é 
utilizada para o consumo de drogas ilícitas. 
Da mesma forma que os moradores da praça acima descrita, boa parte dos 
respondentes da Praça Frei Graciano Mosca disseram não saber sobre a história. Alguns 
relataram que foi construída para a prática de esportes e que antes de ser uma praça, era 
apenas um campo com uma quadra. Segundo relatos, a praça foi construída durante o 
mandato do prefeito Murilo Mármore Neto e apresentava boa conservação na época, o que 
deixou de acontecer nos anos subsequentes.   
A falta de conhecimento sobre a história da praça e as poucas informações descritas 
pelos moradores, mostram que essa questão não é relevante para eles, haja vista as mudanças 
ocorridas desde a construção da praça, como degradação, descaso, falta de manutenção e as 
poucas ações desenvolvidas por parte do poder público para o bem estar da população.   
Os gráficos a seguir (5 e 6) tentam discutir se a falta de opções em lazer na cidade é 
um fator para que os moradores frequentem as praças.  
 
Gráfico 5          Gráfico 6 
 
Fonte: Elaboração própria (2016).                              
  
Devido às poucas opções de lazer disponíveis na cidade e pouco investimento público 
direcionado a essa prática, percebe-se no gráfico da Praça A que 72% dos entrevistados 
frequentam a praça como uma alternativa de lazer acessível. Segundo John e Reis (2010, p. 
181) “As praças públicas são hoje projetadas para maior utilização da população, sendo 
equipadas com áreas verdes, quadras, equipamentos para ginástica, playground e etc [...]”. 
Já na Praça B verificou-se que apenas 45% dos questionados frequentam a praça 
devido à falta de opções em lazer na cidade, 35% disseram que às vezes e 20% disseram que 
este é um dos motivos para frequentarem a praça. 
 
 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA LAZER E A IMPORTÂNCIA DO MOBILIÁRIO URBANO NAS 
PRAÇAS DO BAIRRO BRASIL NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA – BA 
 




GEDECON, v.5, n.2, 2017 - p.74-95.  
Nota-se que mesmo as praças não oferecendo condições de uso, a comunidade 
frequenta o espaço devido à falta de opções na cidade. Isso demonstra a carência de praças 
passíveis de utilização.  
O mobiliário urbano presente na praça foi avaliado pelos moradores conforme 
demonstram os gráficos 7 e 8 abaixo: 
 
Gráfico 7                      Gráfico 8 
 
Fonte: Elaboração própria (2016).                             
  
Em relação ao mobiliário urbano presente nas praças em estudo, semelhantemente o 
gráfico evidencia que a grande maioria dos pesquisados consideram que não estão em 
condições de uso, por estarem danificados ou apresentarem riscos aos usuários.  
Segundo De Angelis, Castro e Neto (2004, p. 67-68) [...] “a dinâmica do local é dada 
pelas relações que se estabelecem entre os frequentadores e o local/equipamento [...]”. Além 
da disponibilidade para práticas de lazer, as praças devem conter de características 
fundamentais para que sejam frequentadas com segurança e acessibilidade. 
Este alto índice de reprovação decorre devido às péssimas condições dos 
equipamentos distribuídos pela praça, onde os entrevistados apontam que vários estão 
quebrados, enferrujados e pontiagudos, apresentando riscos, podendo vir a ferir os usuários do 
mobiliário. 
 As tabelas (1 e 2) demonstram a avaliação de 0 a 10 realizada pelos moradores das 
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Tabela 1 - Valores atribuídos pelos moradores da Praça Mármore Neto. 
 
DESCRIÇÃO NOTAS 
  0 a 2 3 a 4 5 a  6 7 a 8 9 a 10 
Iluminação 4,76% 9,52% 19,05% 23,81% 42,86% 
Segurança 52,38% 4,76% 19,05% 9,52% 14,29% 
Higiene e Limpeza 23,81% 9,52% 28,57% 9,52% 28,57% 
Mobiliário Urbano 47,62% 0% 38,10% 4,76% 9,52% 
MÉDIA 32% 6% 26% 12% 24% 
  Fonte: Elaboração própria (2016).  
 
Ao serem solicitados para pontuarem a praça com notas de 0 a 10 nos quesitos 
iluminação, segurança, higiene/limpeza e mobiliário urbano, através da tabela 1 é possível 
observar uma discrepância entre menores e maiores notas, onde 32% avaliam entre 0 e 2, 26% 
entre 5 e 6 e outros 24% avaliaram entre 9 e 10. Levando em consideração os percentuais das 
outras notas é possível concluir que a maior parte dos entrevistados avaliou com notas baixas, 
demonstrando assim insatisfação com a atual situação da praça. 
 
Tabela 2 - Valores atribuídos pelos moradores da Praça Frei Graciano Mosca. 
 
DESCRIÇÃO NOTAS 
 0 a 2 3 a 4 5 a 6 7 a 8 9 a 10 
Iluminação 5% 10% 15% 35% 15% 
Segurança 60% 20% 15% 0% 5% 
Higiene e Limpeza 45% 30% 20% 5% 0% 
Mobiliário Urbano 50% 25% 20% 5% 0% 
MÉDIA 40% 21% 18% 11% 5% 
   Fonte: Elaboração própria (2016). 
 
A partir da pontuação atribuída pelos entrevistados da Praça Frei Graciano Mosca nos 
quesitos iluminação, segurança, higiene e limpeza, mobiliário urbano, Observa-se na tabela 2 
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que 61% avaliam com notas de 0 até 4, outros 29% entre 5 e 8 e somente 5% dos 
respondentes avaliaram com 9 e 10. Isso demonstra que a atual situação da praça não agrada 
os moradores.  
As tabelas evidenciam que aspectos como segurança, higiene/limpeza e mobiliário 
urbano foram pontuados com notas baixas, sendo possível constatar a insatisfação dos 
moradores circunvizinhos as praças.  
Os gráficos 9 e 10 abaixo discutem se os moradores consideram a praça como um bom 
espaço para a prática de lazer. 
 
                       Gráfico 9                                           Gráfico10  
 
     Fonte: Elaboração própria (2016).                             
  
Em relação a prática de lazer na Praça A, 81% dos entrevistados classificam como um 
bom espaço para tal atividade, 14% disseram que não considera como um bom espaço.  
No entanto, metade dos entrevistados da Praça B considera que às vezes a praça é bom 
espaço para a prática de lazer, 30% disseram que não considera um bom espaço e 20% 
avaliam como um bom espaço para tal prática. 
Os moradores consideram as praças como um bom espaço para a prática de lazer, visto 
que estes espaços públicos devem oferecer condições para que a população pratique esporte e 
usufrua de momentos de lazer, melhorando assim a qualidade de vida.  
Ao serem questionados sobre a importância da praça para a comunidade, a grande 
maioria dos entrevistados da Praça Mármore Neto a consideram importante, mesmo não 
oferecendo condições. Alguns consideram importante para o lazer entre crianças e jovens, 
prática de esportes, valorização do imóvel, ponto de referência e bem estar da comunidade. A 
falta de segurança também foi ressaltada entre os respondentes. 
Assim como na Praça Mármore Neto, verificou-se que grande parte dos pesquisados 
da Praça Frei Graciano Mosca considera a praça importante, mesmo não oferecendo 
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condições, visto que proporciona a prática de lazer, esportes, exercícios físicos, diversão das 
crianças e jovens, além de ser um ponto de encontro entre pessoas. Alguns acham que a praça 
serve apenas como ponto de referência, já que não dispõe de condições de uso e segurança.  
Na opinião dos moradores é importante a existência da praça, mas os mesmos 
questionam diversos aspectos para a utilização do espaço, pois a falta de segurança e as más 
condições do mobiliário urbano gera o descontentamento da comunidade.  
Como podem ser observados nos gráficos 11 e 12 abaixo, os moradores foram 
perguntados se possuíam conhecimento sobre programas de desenvolvimento, manutenção ou 
ações na praça por parte da Prefeitura.  
 
Gráfico 11                 Gráfico 12
 
     Fonte: Elaboração própria (2016).                              
  
Os entrevistados da Praça A (57%), afirmaram não possuírem conhecimento algum 
desses projetos, já 14% disseram que sim, porém não souberam apontar quais, 10% 
responderam que às vezes são promovidas algumas ações e os outros 19% não souberam 
responder. Segundo De Angelis, Castro e Neto (2004, p. 67-68) “Ouvir a opinião da 
população local com relação às suas praças é de fundamental importância, visto que, além de 
nesses espaços ocorrerem de forma ordenada determinadas atividades que visam o lazer da 
população nas suas diversas manifestações [...]”. 
Da mesma forma que os moradores da Praça Mármore Neto, mais da metade dos 
entrevistados da Praça B não possui conhecimento algum referente a ações ou projetos 
desenvolvidos na praça por parte da Prefeitura, 35% não souberam responder e 10% disseram 
que às vezes são desenvolvidos. Os 55% dos entrevistados que não sabem de nenhum projeto 
e destaca a ausência por parte da prefeitura, ressalta também sobre não haver ou ser exposta 
nenhuma proposta de melhoria ou manutenção a ser realizada na praça. 
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Nos gráficos 13 e 14, os moradores foram questionados se às ações desenvolvidas pela 
prefeitura são voltadas para o lazer. 
 
Gráfico 13      Gráfico 14 
 
     Fonte: Elaboração própria (2016).                              
 
Em relação se às ações desenvolvidas pela prefeitura são voltadas para o lazer, 53% 
dos entrevistados da Praça A responderam que não, 19% disseram que sim. Percebe-se no 
gráfico que 14% dos respondentes não souberam responder a esta questão e 14% disseram 
que às vezes as ações que são desenvolvidas são para o lazer.  
Já na Praça B, as ações que a Prefeitura desenvolve na praça nem sempre são voltadas 
para o lazer da comunidade, cerca de 60% dos entrevistados responderam que às vezes as 
ações são voltadas para o lazer, 20% não souberam responder, 10% disseram que as ações são 
voltadas para o lazer e 10% responderam que não. Apesar de 60% responderem que as ações 
às vezes são voltadas para o lazer, não souberam destacar quais atividades são exatamente 
voltadas para o lazer e na maioria das vezes são promovidas atividades direcionadas a saúde, 
como aferição de pressão, por exemplo.  
Nos gráficos 15 e 16 abaixo, os moradores foram questionados se considera 
importante à participação da comunidade junto à prefeitura nas decisões que envolvam a 
utilização das praças como espaço de lazer e sociabilização. 
 Gráfico 15                 Gráfico 16 
 
      Fonte: Elaboração própria (2016).                                
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Enquanto cidadão, 52% dos pesquisados da Praça A consideram muito importante a 
participação da comunidade junto a Prefeitura nas decisões envolvendo a utilização da praça 
como espaço de lazer e sociabilização e 48% acham importante. Nota-se que nenhum dos 
entrevistados considerou pouco importante ou não souberam responder.  
Do mesmo modo, mais da metade dos pesquisados da Praça B considera muito 
importante à participação da comunidade junto a Prefeitura nas decisões envolvendo a 
utilização da praça como espaço de lazer e sociabilização. Percebe-se no gráfico que 45% 
acham importante a participação da comunidade e nenhum dos entrevistados considerou 
pouco importante ou não soube responder a esta questão.  
Constata-se que a grande maioria dos respondentes considera importante a 
participação da comunidade nas decisões que envolvam a utilização da praça, sendo parte 
integrante no que se refere a opinião pública, devendo ser respeitada pelo poder público.  
Ao serem indagados acerca da ação considerada importante para a melhoria da praça 
por parte do poder público, os moradores da Praça Mármore Neto responderam que é 
necessária melhoria na segurança, na conservação e manutenção da praça, novos 
equipamentos para a prática de lazer, brinquedos para crianças, academia e quadra 
poliesportiva. 
De forma semelhante, os moradores da Praça Frei Graciano Mosca apontaram como 
ações mais relevantes a segurança e iluminação. Ações como limpeza, manutenção do 
mobiliário urbano, novos equipamentos para a prática de exercícios físicos e parque infantil 
também foram destacados. Percebeu-se que a comunidade encontra-se insatisfeita com as 
condições da praça e com a falta de ações por parte do poder público. 
É importante salientar que as ações mais ponderadas entre os moradores das duas 
praças foram a segurança e manutenção. As políticas públicas devem ser direcionadas para 
estes aspectos, visto que influenciam na utilização do espaço. 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O objetivo deste estudo foi analisar a percepção da comunidade acerca das políticas 
públicas em prol das praças do bairro Brasil em Vitória da Conquista - BA e as condições do 
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mobiliário urbano. Considera-se que as políticas públicas são essenciais para garantir o 
cumprimento de ações voltadas para o bem estar da população.   
Tendo como base os resultados apresentados na pesquisa, ficou evidenciada a 
insatisfação dos moradores em relação à manutenção, conservação e condições de uso do 
mobiliário urbano presente nas praças. Observou-se também que aspectos como falta de 
segurança e iluminação influenciam diretamente na condução dos moradores a frequentar as 
praças. Percebeu-se que grande parte dos moradores não possui conhecimento algum acerca 
de ações por parte do poder público que sejam voltadas para o lazer da comunidade.  
Após análise dos resultados, fica comprovada a importância para os moradores da 
existência de políticas públicas em prol das praças por parte do poder público. Verificou-se 
que é necessária a melhoria das condições do mobiliário urbano presente nas praças, da 
segurança, manutenção, iluminação e limpeza. O poder público deve promover ações que 
sejam voltadas para o lazer e destinar parte do seu orçamento para estes espaços, para que a 
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PROJETO DE REVITALIAÇÃO PARA A PRAÇA DOS 
IMIGRANTES DE IJUÍ 
 
Revitalization project for the ijuí immigrants square 
 









O objetivo principal deste trabalho é o projeto de revitalização da Praça dos Imigrantes, 
Bairro Assis Brasil, município de Ijuí/RS, que faz parte da história dos seus primeiros 
imigrantes e seu marco histórico na cidade, além dos problemas como a falta de 
infraestrutura, segurança, iluminação e acessibilidade que foram os principais motivos que 
levaram a escolha desta praça, para a então elaboração de uma proposta de projeto de 
revitalização. Para atingir o objetivo geral serão identificadas as definições quanto a sua 
história local, seu espaço e bens públicos, onde também será analisado o espaço urbano no seu 
entorno, valendo-se de estudo embasado em livros, artigos e outros trabalhos. Sendo assim, 
elaborou-se um projeto de revitalização para a Praça Pública dos Imigrantes baseado nos 
resultados obtidos dos questionários e análise de projetos de revitalização de praças públicas 
que estão de acordo com a NBR 9050. 
 




The main objective of this Course Completion Work is the revitalization project of the 
Imigrantes Square, Assis Brasil Neighborhood, Ijuí / RS municipality, which is part of the 
history of its first immigrants and its historical landmark in the city, as well as problems such 
as Lack of infrastructure, security, lighting and accessibility that were the main reasons that 
led to the choice of this square among the fourteen public squares in the city, for the then 
elaboration of a proposed revitalization project. In order to reach the general objective, the 
definitions of local history, space and public assets will be identified, where the urban space 
in its surroundings will also be analyzed, using a study based on books, articles and other 
works. Therefore, a revitalization project was prepared for the Public Square of the 
Immigrants based on the results obtained from the questionnaires and analysis of 
revitalization projects of public squares that are in agreement with the NBR 9050.  
 
Keywords: Urban space. Public square. Revitalization. Social and historical well-being. 
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1 INTRODUÇÃO 
Este trabalho tem como interesse primordial o projeto de revitalização da Praça dos 
Imigrantes de Ijuí pelo fato de esta fazer parte da história dos primeiros imigrantes do 
município.  
As praças, se bem conservadas, poderão constituir-se em áreas de recreação infantil e 
lazer da população, contribuindo para uma vivência mais rica da cidade, quebrando a 
monotonia das casas e aumentando o potencial turístico da cidade.  
A proposta será uma solução simplificada mais coerente com a realidade 
socioeconômica e tecnológica do local em questão e o bom estado de uso e conservação do 
mesmo, com o objetivo de incentivar as pessoas a utilizar este local para a recreação: lazer, e 
diversão. Esta pesquisa limita-se a elaborar um projeto de revitalização para a Praça dos 




Para este projeto serão utilizados os conceitos empregados na revitalização em praças 
públicas, levantamento de materiais bibliográficos, questionários, coletas de campo, visando 
sua remodelagem, restaurando sua imagem estética e reabilitando os locais degradados, 
tornando-se um reforço nas qualidades estéticas e funcionais do local, com o objetivo de 
transformá-las novamente em um local atrativo para a população, por ocasião da sua 
revitalização. 
Foram levantados dados e registros existentes da praça que será revitalizada e sua 
importância histórica para o município, dados do entorno através de coleta de materiais junto 
a Prefeitura Municipal de Ijuí, além de visitas na área escolhida para criar um banco de dados 
com sua atual situação. 
 
3 DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  
 
A praça escolhida para um novo projeto de revitalização será a Praça dos Imigrantes 
por fazer parte da história dos primeiros imigrantes do município e seu marco “O Pioneiro”, 
seguindo o Plano Diretor de Ijuí Capítulo VI Art 23, onde tem como objetivo principal da 
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Política de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Paisagístico valorizar e estimular 
seu uso, sua conservação e sua restauração. 
As informações sobre a população do bairro Assis Brasil em Ijuí foram adquiridas 
através do censo 2010, obtendo informações sobre composição entre homens x mulheres e 





Como não se pode afirmar a quantidade exata de usuários da praça, uma vez que em 
locais públicos como as praças não é possível definir o tamanho real das amostras, foi levada 
em consideração somente a quantidade de habitantes que fazem parte do bairro Assis Brasil. 
O erro amostral é também chamado de margem de erro e pode ser definido como um 
intervalo de possíveis resultados. Consideradas as características da amostra, para Barbetta 
(1999), o erro amostral tolerável é a diferença tolerada, pelo pesquisador, entre o valor que a 
estatística acusa e o verdadeiro valor do parâmetro que se deseja estimar, nesta análise será 
usada uma margem de erro de 10% (tabela 1). 
 
Tabela 1 - Fator de erro. 
 





Fonte: BARBETTA (1999). 
 
De acordo com Fricke (2009), a amostragem é o processo pelo qual se estabelece 
critérios de seleção e análise da fração da população, que servirá para o estudo; ele esclarece, 
ainda, que as características em comum desta parte da população será a amostra em análise, 
definindo a quantidade de amostras da seguinte forma, (tabela 2 e 3). 
 
Tabela 2 – Fórmula. 
 
n =        N . Z². p. (1 – p) 
 Z². p. (1 – p) + e². (N -1) 
 
Fonte: FRISKE (2006). 
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Tabela 3 - Quantidade de amostras. 
 
  Onde:     Valor  
  Z = Nível de Confiança 
  
90% 
  P = Quantidade de Acerto esperado (%) 60% 
  Q = Quantidade de Erro esperado (%) 40% 
  N = População Total 
  
       3.229  
  e = Nível de Precisão (%)   10% 
Tamanho da amostra (n) = 63 




Com o questionário aplicado aos usuários que estavam na praça e no seu entorno, foi 
possível coletar informações que revelaram sua opinião, foi levado em consideração a 
assiduidade do usuário em relação à praça e seu tempo de permanência, atividades que 
realizam na praça, grau de satisfação do espaço físico e contemplativo, além de sugestões de 
melhorias. A partir dos questionários preenchidos, os dados com suas respostas foram 
computadas em planilha eletrônica no software Microsoft Office Excel®. 
 
3.3 Análise dos resultados 
 
Através da análise recolhida a respeito da opinião dos usuários e moradores do entorno 
da praça, foram realizadas análises físicas, ambientais e comportamentais, os itens foram 
divididos em característica do usuário, frequência e permanência no local, atividades 
realizadas, grau de satisfação e sugestões. 
Neste item foram analisadas as características dos usuários da praça e moradores do 
seu entorno, sua permanência, frequência, local que residem e qual o período e tempo que se 
mantém no local, quais as atividades que a maioria dos usuários pratica no local, grau de 
satisfação, classificando como excelente, boa, ruim e péssimo, entre outros além de sugestões 
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Com os dados analisados pode-se concluir que o maior público que frequenta a praça 
está em uma faixa etária de 15 a 65 anos de idade, que residem em diferentes bairros do 
município. A atividade primordial dos usuários é levar seus filhos para brincar na praça em 
estudo; a grande parte dos entrevistados classificou a mesma como estando em péssimo 
estado de conservação e, em sua maioria, afirmaram gostar da praça, porém, poucos 
conhecem sua história, sentem falta de segurança e de necessidade de melhorias. 
 
4 ANÁLISE DE MODELOS 
 
Neste projeto de pesquisa foi feita a análise de dois projetos aleatórios de revitalização 
em duas praças públicas existentes no Brasil, sendo estas a Praça Getúlio Vargas localizada 
no Paraná, Praça do Sol em Goiânia. 
 
4.1 Praça Getúlio Vargas 
 
Localizada na área central de Jaguariaíva do Paraná, (Figura 1). O projeto de 
revitalização da Praça Getúlio Vargas iniciou seus trabalhos em 2015, sendo concluída no 
início do ano de 2016. Conforme o projeto, foi construído na nova praça um chafariz com 
dois tanques, sendo um adicionado acima ao já existente com um conjunto de jatos 
articulados, sendo jato central de maior calibre e distribuidores de cascata, juntamente com 
projetores subaquáticos, que criarão um efeito agradável e atraente. 
No centro da praça, no entorno do chafariz bancos de concreto ao seu redor aumenta a 
área de convívio e apreciação das atividades a serem promovidas, além das novas espécies de 
árvores. Além do paisagismo, a pavimentação foi remodelada, incluindo novas vagas de 
estacionamento em 45 graus na extremidade da praça, contemplando vagas destinadas a 
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Figura 1 – Jaguariaíva 
 
 
Prefeitura Municipal de Jaguariaíva (Acesso abril de 2017) 
 
4.2 Praça do Sol 
 
Em junho de 2016, a Prefeitura de Goiânia iniciou a revitalização e requalificação da 
Praça do Sol, (Figura 2). A Praça do Sol foi a primeira em Goiânia a receber um novo 
conceito arquitetônico. A praça era escura e abandonada, calçadas quebradas, terra batida no 
lugar da vegetação e falta de equipamentos de esporte e lazer, além de estar toda degradada, 
somente recebia aos domingos a Feira do Sol, conhecida nacionalmente pela variedade de 
mercadorias comercializadas. 
Foram retiradas as calçadas, bancos, canteiros, gramas e meio fio, feita a limpeza e 
terraplanagem do terreno, para posteriormente inserir os trabalhos de infraestrutura e 
paisagismo. O projeto é moderno, acessível, inovador, sustentável e propôs uma nova 
concepção arquitetônica e paisagística, implantando corredores de concreto simbolizando 
raios de Sol, onde cada círculo apresenta diferentes atrações,  
Os corredores e demais partes da praça foram construídos em concreto branco de alto 
desempenho, aumentando, de certa forma a vida útil da mesma e os raios com bordas 
vermelhas de granito. No centro da praça ergueu-se uma escultura “EU AMO GOIÂNIA”, 
feita em concreto, com uma altura estimada de dois metros (2m), com seus letreiros na cor 
branca e o coração na cor vermelha, além de novas vagas de estacionamento para pessoas 
com deficiência e idosos. 
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Figura 2 – Praça do Sol 
 
 
 Fonte: Prefeitura Municipal de Goiânia (Acesso abril de 2017) 
 
4.3 Diagnóstico dos Modelos 
 
Com a reestruturação da paisagem, as intervenções trouxeram à população uma área 
pública inclusiva, possibilitando a utilização e percepção da praça em sua totalidade, de 
maneira autônoma e segura. 
O estudo mostra que a qualidade do espaço público influencia diretamente na forma de 
agir da população; procura-se, então, proporcionar lazer, convívio social, esporte, cultura, 
contemplação e educação ambiental, trazendo dignidade e qualidade de vida a todos, pois, 
sendo este bem cuidado, evita-se que se crie um círculo vicioso de depreciação e negligência, 
causando aumento no índice de violência e privando as pessoas do uso deste ambiente 
 
5 ESTUDO DE CASO 
 
O estudo de caso consiste na análise da Praça dos Imigrantes do Município de Ijuí – 
RS, com o objetivo de trazer novamente o sentido pela qual ela foi criada, também mostrando 
o nível de satisfação dos usuários e sua atual situação, tanto do ponto de vista técnico como 
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5.1 O entorno da praça 
 
A Praça dos Imigrantes está situada no bairro Assis Brasil, seu entorno é composto por 
prédios comerciais, residenciais e públicos. Ao norte localiza-se a Rua Albino Brendler, ao 
sul a Avenida Coronel Dico, leste a Rua Getúlio Vargas, oeste limita-se com 26ª Delegacia 
Regional de Polícia Civil e Associção Comercial e Industrial de Ijuí. 
 
5.2 O criador 
 
“O Pioneiro (Figura 3) é uma homenagem à memória de um homem do passado. A 
proposta de um homem que chegou aqui em 1890, desbravou matas, abriu caminhos, 
estabeleceu um comércio e fez desta terra seu lar, sua colmeia, a qual chamou de Ijuí. É a 
imagem do homem do campo representado pelo antigo lavrador de terras, esse homem rude 
com seu arado, de quase cem anos atrás”. Arquiteto José Carlos Schirmer. (Disponível em: 
<http://www.ijui.rs.gov.br/> Acesso em abril 2017). 
 
Figura 3 - Monumento em partes 
 
Fonte: Memória virtual de Ijuí (Acesso em março de 2017). 
 
5.3 A história da “Praça dos Imigrantes” 
 
Em 1975 vem a notícia da retirada das ossadas da grande parte dos pioneiros de Ijuí, 
do cemitério velho para o novo, feita por trabalhadores da Prefeitura Municipal e por ordem 
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do prefeito. O comunicado se espalhou pela cidade e os vereadores se mobilizam, o jornal que 
circulava na época anunciava, “[...] os políticos têm feito do assunto um cavalo de batalha, 
para conseguir mais votos nas próximas eleições”. (CORREIO SERRANO, nº103 1975). 
 
5.4 Inauguração da Praça dos Imigrantes 
 
O antigo cemitério velho localizado no bairro Assis Brasil após muitas desacordos e 
discussões da sua permanência no local transforma-se então na chamada “Praça dos 
Imigrantes”, que foi entregue a comunidade no ano de 1986, uma homenagem aos primeiros 
imigrantes da cidade. 
Este novo local trouxe o brilho novamente para aquele lugar que estava abandonado, 
trazendo uma nova área verde e aumentando os espaços de lazer para à população sendo sua 
aceitação de transformação inquestionável, trazendo consigo também uma placa em 
homenagem os pioneiros da colonização do município.  
Na placa constava os seguintes dizeres:  
 
“Plantaram raízes fecundas e a grandeza do seu trabalho alicerçou o progresso desta 
terra. Aos imigrantes, o nosso reconhecimento e a nossa homenagem.” (JORNAL 
DA MANHÃ, 30 de julho de 1986). 
 
 
5.5 Situação atual da praça dos imigrantes 
 
Na figura 4 podemos visualizar qual o traçado da praça dos imigrantes, áreas de 
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Figura 4 – Traçado da Praça dos Imigrantes 
 
Fonte: Autoria própria (2017). 
 
5.5.1 Passeio Público, Calçadas e Acessibilidade 
 
A pavimentação das calçadas do passeio público e do interior da praça estão 
quebrados, deteriorados pelo tempo e pela falta de manutenção. As escadas e rampas de 
acesso para a praça encontram-se com pisos irregulares, buracos, ocasionando grande 
dificuldade aos cadeirantes para usufruir o local. 
 
5.5.2 Bancos e iluminação 
 
Alguns dos bancos são construídos em concreto, enquanto outros em madeira, sendo 
distribuídos pela praça, estando estes em condições precárias A iluminação de praça é 
composta por três postes aleatórios, estão praticamente cobertos pelas folhas das árvores, 
ocasionando uma iluminação deficiente. 
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5.5.3 Ponto de ônibus, quiosque, banheiro público, lixeiras e bebedouro 
 
A praça consta de uma parada de ônibus coletivo e uma intermunicipal, localizadas no 
entorno da mesma; quiosque; banheiros públicos, ambos feitos de alvenaria e apresentando-se 
em péssimas condições; algumas lixeiras distribuídas pela praça em 3 modelos. Na praça foi 
encontrado somente um bebedouro que está inabilitado para o uso. 
 
5.5.4 Parque Infantil e área dos skatistas 
 
O parque infantil falta manutenção adequada, estão velhos e com ferrugem nas partes 
de alumínio evidenciando as pontas de pregos; percebe-se também que os bancos ao seu redor 
precisam de reparos. A pista destinada aos skatistas também se encontra com seu piso 
irregular, com rampas que poderão causar graves acidentes aos praticantes do esporte. Ao seu 
redor foi encontrado lixos, galhos de árvores quebrados, garrafas de bebidas alcoólicas, entre 
outros. 
 
5.5.5 Campo de futebol, paisagismo, limpeza e conservação 
 
A área destinada ao campo de futebol da praça não tem demarcação aparente de seus 
limites, sendo que se encontra em mau estado de conservação (matos e lixos depositados), 
além do deslizamento de terra observado entre a praça e a cerca divisória do local que possui 
uma diferença de altura de, aproximadamente, dois metros (2 metros), o que torna perigosa a 
circulação de crianças neste local, apresentando apenas alguns pneus velhos em sua volta. 
Dados obtidos com o Biólogo da Secretaria do Meio Ambiente de Ijuí, a praça possui uma 
mata nativa composta de árvores de tipuana, caropa, cedro, angico vermelho e algumas 
invasoras; ainda observou-se coqueiros jerivá, louvo bravo, ligutro, platanos, palmeira leque, 
jambolão, painhas, guapuruvu, canafistula, cibipiruna, uva do Japão e figueira matapau. 
Trazendo consigo uma visão monótona com certo grau de abandono e sem qualquer 
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5.5.6 Monumentos existentes dentro da praça 
 
Além do principal monumento que a praça traz consigo “O Pioneiro”, outros três 
encontram-se inseridos na mesma– um deles é descrito como “Os Mandamentos de Deus” e 
nos demais não foram observadas quaisquer escritas ou identificação de sua origem. 
Conforme informação obtida com a engenheira da CORSAN de Ijuí, Evanise dos Santos 
Teixeira, a caixa d’água existente na Praça dos Imigrantes está desativada, sendo propriedade 
da CORSAN e tornou-se monumento histórico. 
 
6 O PROJETO 
 
A intervenção do projeto de revitalização da Praça dos Imigrantes visa o bem-estar 
social da população e a valorização das áreas públicas, propondo um ambiente de convívio, 
lazer, descanso, prática de esportes, que fortaleçam o uso do espaço público urbano. 
Com a intenção de revitalizar o local foram utilizadas algumas das seguintes 
diretrizes: Revitalização de toda a área da praça, propondo uma alteração da paginação de 
piso e da vegetação em locais estratégicos; diminuindo a vegetação existente com a poda das 
plantas nativas e o controle de plantas invasoras; recuperação do campo de futebol 
transformando em quadra de areia; revitalização do playground existente aumentando sua área 
de convívio; revitalização dos equipamentos públicos, como bancos, luminárias, sanitários, 
dentre outros, e a locação de mais luminárias nos eixos de circulação; acesso ao monumento 
“O Pioneiro”; dinamização de espaços para diferentes atividades; aumento do passeio público 
na Avenida Getúlio Vargas, visando acesso ao monumento “O Pioneiro”; instalação de 
bebedouros de acordo com as normas da ABNT 9050; revitalização da pista de skate; letreiro 
– “Praça dos Imigrantes” e “Eu amo Ijuí”; retirada das paradas de ônibus para a quadra 
seguinte; construção de muros ao seu redor, afim de promover maior segurança, deixando 
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6.1 Detalhes do projeto 
 
A área de intervenção que está em análise é um precioso espaço público que o 
município possui, a proposta busca fazer com que esta praça se torne um ambiente 
fundamental de usufruto da população, reorganizando o seu traçado, qualificando suas áreas e 
potencializando o seu uso. 
 
6.1.1 Setorização e traçado da praça 
 
A parte norte da praça será de caráter contemplativo, composta por vários bancos além 
de mesas para jogos de dama e xadrez; do lado oeste e sul, área dos esportes, quiosque, 
sanitários e bebedouros; e ao sul e leste, área destinada a recreação infantil e atividades 
físicas. O traçado da praça e do passeio público foi projetado de tal forma que o usuário possa 
transitar de um setor ao outro de maneira mais eficiente e segura. Nas figuras que seguem 
conseguiremos visualizar sua vista aérea e seu entorno (Figura 5,6.7 e 8), (APÊNDICE 1, 2 e 
3). 
Figura 5 – Vista área. 
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Figura 6 – Avenida Coronel Dico. 
 
 
Fonte: Autoria própria (2017). 
 
 
Figura 7 – Avenida Getúlio Vargas. 
 
 
Fonte: Autoria própria (2017) 
 
Figura 8 – Rua Albino Brendler. 
 
 
Figura 119– Rua Albino Brendler. 
 
6.1.2 Centro de atividades 
 
O projeto propõe quatro centros de atividades, onde cada um será demarcado com 
cores diferentes, seguindo a mesma ideia dos projetos analisados. Terá uma academia ao ar 
livre com área de 109,20m², composto de nove equipamentos para a prática de exercícios 
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(Figura 9); o playground infantil que possuía uma área aproximada de 390m2 passou a ter 
742,82m², coberta de areia e seis brinquedos para recreação infantil (Figura 10); uma quadra 
de areia (Figura 11) de 555,68m² além de uma arquibancada de 26 metros em um dos seus 
lados e, for fim, a pista para os skatistas (Figura 12) que passou de 730m² para uma área de 
762,00m², remodelando seus módulos, e uma arquibancada para o público em um dos lados 
da pista com 17 metros de comprimento, (APÊNDICE 4 e 5).  
 
Figura 9 – Academia ao ar livre. 
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Figura 10 – Playground Infantil. 
  
 
       Fonte: Autoria própria (2017). 
 
 
Figura 11 – Quadra de Areia. 
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Figura 12 – Pista de Skate. 
 
 
 Fonte: Autoria própria (2017). 
 
6.1.3 Quiosque, sanitário e bebedouros 
 
O quiosque será recolocado para uma área que possibilite melhor acesso aos usuários 
que estão em diferentes locais da praça, sendo construído em alvenaria e ocupando uma área 
de 9,30m²; além dos dois sanitários de 2,07m², sendo um feminino e um masculino, de acordo 
com as normas da ABNT e código de obras de Ijuí. Ainda na sua parte externa, conta dois 
bebedouros de cada lado, sendo um deles especifico para pessoas com deficiência (Figura 13), 
detalhes em apêndice 5. 
 
Figura 13 – Quiosque, sanitário e bebedouros. 
 
Fonte: Autoria própria (2017). 
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6.1.4 Acessibilidade 
 
A idealização da praça, em todos os seus aspectos, procurou promover a acessibilidade 
de seus usuários, oferecendo rampas de acesso no passeio público e na entrada da mesma, 
com rampas de desníveis seguindo as normas da ABNT e sinalização tátil de alerta instalada 




Além dos atuais postes de luz, serão instalados outros postes de iluminação mais 
adequados que possam atender diferentes escalas de iluminação, tornando a praça um lugar 
seguro e atrativo no período noturno, além de balizadores que possuem características 
especiais para iluminar áreas de circulação; seus pontos de luz orientam os contornos de 




O mobiliário da praça foi pensado em uma execução simples, barata e que minimize a 
manutenção; os bancos com o encosto e assento em madeira com tratamento hidrofugante 
para maior durabilidade, sendo fixados em estrutura de concreto. As lixeiras serão de acordo 
com o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, disposto na Lei no 9.605 de 1999, 
conforme o artigo 1 estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos (Figura 
16), detalhes apêndice 1. 
 
Figura 16 – Mobiliário. 
 
 
Fonte: Autoria própria (2017). 
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6.1.7 Vegetação e permeabilidade 
 
Como a praça possui uma grande quantidade de árvores nativas que são imunes ao 
corte, propõe-se que as mesmas sejam podadas e, as que estiverem em situações que possam 
causam perigo aos usuários, devem ser substituídas por outra nativa, além de eliminar todas as 
árvores e plantas invasoras que também fazem parte da praça. 
As árvores que fazem parte do passeio público da Avenida Coronel Dico são de 
grande porte não podendo se aproximar da rede de energia elétrica, sendo, então, substituídas 
por árvores de primavera. Esta escolha se deu em função de ser classificadas como arbustos 
ou arvoretas e não atingir a rede elétrica além do aspecto decorativo, pondo um fim à 
monotonia do verde predominante da praça. Propõe-se, também, a plantação de caliandras e 
manacás em alguns pontos, por possuírem grande beleza e pelo fato de servirem como 
barreira de segurança na parte do playground infantil, além de coqueiros jerivá implantados 
no passeio pertencente à Avenida Getúlio Vargas (Figura 17), detalhes apêndice 1. 
 
Figura 17 – Detalhe conceitual 
 
 
Fonte: Autoria própria (2017) 
 
A maior parte da pavimentação da praça é feita por piso drenante, com espaçamento 
de grama esmerada; sua principal função é fazer a água escoar para o solo se tornando 
ecologicamente correto, o que ajuda a previnir possíveis enchentes. Composto de materiais 
não poluentes de alta aderência e antiderrapante, fácil de instalar e pode ser removido, além 
de algumas partes se utilizarem de areia e piso em concreto. Para proporcionar ao usuário 
maior conforto com a natureza e destacar a beleza das árvores as quais apresentam um 
atrativo refrescante para os dias quentes, foram distribuídos espaços com gramas ao longo da 
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praça, criando áreas agradáveis ao lazer e descanso. A gramínea escolhida é a que melhor se 




Com o aumento do passeio público em um terminado ponto, será possível aos usuários 
terem maior acesso ao monumento “O Pioneiro”; os demais monumentos encontrados na 
praça foram relocados para duas das entradas da praça, se tornando visíveis e, 
consequentemente, mais apreciados. Por fim, a caixa de água deve ser mantida por ser de 
propriedade e monumento histórico da CORSAN. (Figura 18). 
O projeto propõe, também, a construção de dois letreiros construídos em concreto, um 
indicando o nome da praça – “Praça dos Imigrantes”, e outro na entrada principal da praça – 
“Eu     Ijuí”, como foi visto em uma das análises de modelos (Figura 19), detalhes no apêndice 
1.. 
Figura 18 – Monumentos. 
 
 
Fonte: Autoria própria (2017) 
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Figura 19 - Monumento “Praça dos Imigrantes” - Monumento “Eu amo Ijuí”. 
 
 




Os espaços construídos transformam constantemente a paisagem, a de ontem não é a 
mesma de hoje e a de amanhã, provavelmente, será diferente das primeiras. Em se tratando de 
cidades, isto ocorre ainda com maior intensidade e velocidade, além daquilo que imaginamos. 
Desta forma, quando estes espaços são bem cuidados pelo homem, assumem uma 
nova postura de respeito à natureza, ao meio ambiente e ao seu passado. As praças públicas 
atraem tanto adultos como jovens, idosos e crianças pela integração e harmonia que ela 
proporciona. 
Hoje, infelizmente, estes espaços voltados ao lazer da população estão, na sua maioria, 
mal cuidados, refletindo o descaso das autoridades públicas que não os vê com a merecida 
importância, sendo mal geridos e conservados, o que levou a transformá-los em um perigo à 
sociedade. 
Estes espaços e equipamentos devem desenvolver mecanismos aos usuários que os 
façam perceber o significado do belo, da alegria, da satisfação que, por muitas vezes, perdem-
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se por falta de significação destes momentos reais da vida desvinculados de qualquer outro 
compromisso. 
Assim, é de responsabilidade do poder público, planejar, criar e ajudar a manter 
ambientes agradáveis e estéticos, além de acomodações e instalações variadas, de modo a 
facilitar a cada pessoa fazer escolhas da ocupação do seu lazer, além da importância de 
sensibilizar as pessoas para que aprendam a enxergar, com visão de quem busca o lazer, tendo 
a responsabilidade de manutenção e conservação desses lugares não devendo ser apenas dos 
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Fonte: Autoria própria (2017)  
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APÊNDICE 2 
 
Cortes e fachadas 
 
Fonte: Autoria própria (2017)  
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APÊNDICE 3 
 
Detalhes de acessibilidade 
 
Fonte: Autoria própria (2017)  
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APÊNDICE 4 
 
Detalhes academia ao ar livre e quadra de areia 
 
Fonte: Autoria própria (2017)  
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APÊNDICE 5 
 
Detalhes quiosque, sanitários, pista de skate e playground infantil 
 
Fonte: Autoria própria (2017) 
